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PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Bom dia a todos. 

Declaro aberta a 16ª Reunião Ordinária da CPI do Transporte Público do Distrito Federal, hoje, quinta-feira, 22 de outubro de 2015.

Na pauta, nós temos o item nº 1.

Item nº 1:

Discussão e votação do Requerimento nº 33, de 2015, de autoria da CPI do Transporte Público do Distrito Federal, que “requer o auxílio do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios na análise de dados sigilosos”.

Solicito ao Deputado Raimundo Ribeiro que faça a leitura do requerimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sra. Presidente, é o seguinte o requerimento:

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, passa-se à votação.

Em votação.

Como vota o Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – De acordo, pela convocação, pela quebra de...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Pelo auxílio do Ministério Público na análise dos dados. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim, de acordo.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Também voto de acordo, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O meu voto também está de acordo.

Leitura e votação da Ata da 14ª Reunião Ordinária da CPI do Transporte.
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Uma questão de ordem, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Pois não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tendo em vista que as atas são encaminhadas de forma precedente aos gabinetes, eu pediria a dispensa da leitura da ata e que fosse considerada aprovada.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Pedido considerado, Deputado.

É lida e considerada aprovada, sem observações, a seguinte ata:

-Ata da 14ª Reunião Ordinária da CPI do Transporte.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Eu gostaria de convidar o Sr. Leo Carlos Cruz, Diretor-Geral do DFTrans, para se sentar ao lado do nosso Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, por gentileza. (Pausa.)

Aos 22 dias do mês de outubro de 2015, às 10h21min, na sala de Comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Leo Carlos Cruz, que ora qualifico. 

Sr. Leo, qual é o seu nome completo, por gentileza?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Leo Carlos Cruz. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Onde é nascido?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Dezesseis de abril de 1962. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não. Onde nasceu?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Ah, onde nasci. Vitória, Espírito Santo. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual é o seu estado civil?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual é a sua idade?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Cinquenta e três.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual é a sua filiação?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Filiação, pai e mãe isso ou... 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Isso.

SR. LEO CARLOS CRUZ – ...é a partidária? (Risos.) Maria Nascimento Cruz e Carlito Cruz. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Onde o senhor reside atualmente? Endereço completo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – O endereço completo é SCEN Trecho 1, conjunto 6, bloco E – Asa Norte.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual é a sua profissão e em que lugar é exercida a sua atividade?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Bom, eu sou engenheiro civil e atualmente exerço a função de Diretor-Geral do DFTrans.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Leo Cruz, esclareço ao senhor que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e que deverá dizer a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e o que lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmações falsas ou negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Perfeito. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Leo, o senhor já foi investigado criminalmente? Em que unidade e federação? Quais os municípios? Em qual ocasião e por quais circunstâncias?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Bom, que eu saiba eu nunca fui investigado criminalmente. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Em nenhum momento o senhor respondeu a um processo criminal o senhor foi... Eu não estou falando de ser indiciado. Investigado.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. O que eu participei no Espírito Santo foi... Fui convidado para prestar esclarecimentos numa CPI também de transportes que tem no Espírito Santo. Então, eu fui na qualidade, eu era presidente do órgão gestor lá e fui convidado, da mesma forma como estou sendo convidado aqui, para prestar esclarecimentos que a CPI lá apontou. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E qual foi o motivo do convite do senhor na CPI do Espírito Santo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Basicamente explicar, prestar as informações e o esclarecimento das dúvidas que os membros da CPI tinham a respeito da licitação que ocorreu. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor foi apenas convidado ou convocado?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu fui convidado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E o senhor prestou esclarecimento quantas vezes lá?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Foram duas vezes que eu fui convidado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – A CPI de lá já terminou?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Que eu tenha notícia não. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ou ela está em curso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Está em curso. Que eu tenha notícia, está em curso ainda. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E qual foi o aspecto principal que foi questionado nessa CPI em relação à participação do senhor?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Na realidade, não teve um questionamento à minha participação. O Ministério Público de Contas lá no estado, no início do ano, depois decorridos quase um ano da licitação, ele... é... um ano não, seis meses da licitação, ele apresentou uma série de questionamentos à licitação. E esses questionamentos não foram específicos, diretos à minha pessoa. Foram ao Secretário de Transporte e à Secretaria de Transporte, que foi a responsável pela licitação. Nesse processo, a CPI que estava em curso me solicitou para que eu emitisse opiniões a respeito daquelas manifestações e sobre o processo licitatório, que, de certa forma... A Ceturb, que é o órgão que eu presidia, não era a responsável pela licitação. A responsável pela licitação era a Secretaria de Transporte. Mas eu, como assessoramento técnico da Secretaria de Transporte, no processo licitatório, porque as informações técnicas que foram constantes do edital, a Ceturb, por ser o órgão técnico, é que tinha a função de fornecer. Aí fui convidado para esclarecer alguma dúvida que tenha ocorrido em função desse processo.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor responde a algum processo de improbidade administrativa ou já respondeu?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Que eu tenha conhecimento, não.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não. Ok. 

Nosso Relator, V.Exa. vai querer fazer alguma pergunta?

Uma última pergunta, antes de eu passar a palavra para o Relator.

O senhor já participou de algum processo licitatório que tenha sido contestado administrativamente ou criminalmente? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Como responsável dele, não. O único processo licitatório em que eu fui solicitado a prestar algum esclarecimento foi esse, do transporte coletivo lá, na região metropolitana de Vitória.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ok. Obrigada.

Com a palavra, o Relator, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia a todos.

Eu gostaria de perguntar ao depoente, só para que possamos ter um entendimento melhor: o senhor foi convidado, duas vezes, pela CPI – CPI é um instrumento investigatório – que está investigando o transporte público no Espírito Santo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nas duas oportunidades, o senhor conseguiu perceber exatamente qual seria a questão central que está sendo investigada? O que houve? Por que o senhor foi convidado duas vezes?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olhe, a motivação da CPI, como falei, foi um relatório do Ministério Público de Contas que apontou, na visão dele, algumas... Que fez alguns questionamentos a respeito do processo licitatório. Esses questionamentos foram todos respondidos, pela Secretaria de Transporte, pelo Secretário, na época. E, a partir disso, surgiu esta dúvida: se todos os procedimentos necessários e legais para efetuar, para realizar uma licitação, tinham sido cumpridos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor foi lá para esclarecer?

SR. LEO CARLOS CRUZ – E eu fui lá, para esclarecer, basicamente, não a questão mais jurídica, legal, mas muito mais as questões técnicas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Operacional, técnica? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Operacionais, as informações que tinham sido prestadas, sobre viagens, frota, a rede de transporte que foi proposta. Basicamente isso. Obviamente, como eu era o Presidente do órgão, eu tinha acesso a algumas informações que estavam sendo discutidas no âmbito da Secretaria e, daquilo que eu sabia, eu prestei os esclarecimentos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

O senhor ficou, por quanto tempo, como Diretor desse órgão?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu fiquei de maio de 2012 a dezembro de 2014.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Um ano e...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Foram dois anos e meio.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dois ano e meio?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Dois anos e meio. Mas cabe esclarecer que eu sou funcionário do órgão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, o senhor é funcionário do órgão?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu sou funcionário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Funcionário de carreira?

SR. LEO CARLOS CRUZ – De carreira do órgão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual é a função? Qual é o cargo do senhor?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Bom, na época, em 1986, eu fui como auxiliar técnico, assistente técnico. O meu cargo lá é assistente técnico de transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí as funções foram variando?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Assumi a função de gerente e, em 2012, o Governador Renato Casagrande me convidou para retornar ao órgão, porque eu estava como Subsecretário de Transporte da Prefeitura de Vitória. Aí, em 2012, o Governador Renato Casagrande me convidou para retornar ao órgão para ser o Diretor Presidente. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor tem expertise no assunto praticamente. Se não fosse pelo conhecimento, seria pelo tempo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – É. Desde... Na realidade, no setor de transporte, eu estou envolvido, desde 1982, fazendo pesquisa em estágio do projeto Rondon.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está certo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Tem uma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, então, não tem notícia ou ainda não foi concluída a CPI?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Que eu saiba, a CPI não foi concluída ainda.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ainda não foi concluída.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu me afastei um pouco das informações, porque estou aqui há 70 dias.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E lá o senhor não se sentiu investigado, o senhor se sentiu no espírito de colaboração.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu não me senti investigado, me senti convidado para prestar esclarecimento, até porque eu não sou o responsável pela licitação.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor assumiu o DFTrans aqui, em Brasília, por indicação de quem?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu fui convidado, pelo Governador Rollemberg, através do Secretário à época,. Tomé, para assumir as funções de Diretor Geral.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas o senhor foi indicado por algum político do Espírito Santo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Acredito que sim. Pelo antigo Governador do Espírito Santo, Renato Casagrande, que é do mesmo partido do Governador Rollemberg.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Desde quando o senhor está nomeado aqui em Brasília? Desde o início do Governo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, 3 de agosto deste ano, 2015.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – 3 de agosto de 2015.

O senhor não participou da confecção do edital de licitação do Espírito Santo? O senhor participou ou não participou?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, eu participei como assessoria técnica.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor foi o assessor técnico, porque o senhor é engenheiro?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, porque eu era Presidente do órgão gestor de transporte da grande Vitória, que é a Assetur. Então, as informações técnicas que deram base para a confecção da proposta técnica do edital, muitas delas saíram do órgão que eu presidi.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor conhece o nosso edital? Da licitação feita aqui, em Brasília?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Conheço.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor entende que está nos mesmos moldes da licitação do Espírito Santo? O senhor vê essa similaridade?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Consigo ver que há algumas coisas que são comuns a qualquer edital de setor de transporte.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Relator, V.Exa. está com a palavra.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor até perguntou, na hora, quando se perguntou a filiação, se era partidário ou natural.

O senhor é filiado ao partido?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não sou filiado a partido nenhum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não é filiado a partido nenhum?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que evidentemente não impediu o ex-governador, Renato Casagrande, de indicá-lo. Certamente, pela expertise.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu acredito muito mais pela questão técnica do que pela questão política. Assim como fui Presidente do órgão muito mais pela questão técnica do que pela questão política.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, chegando aqui no Distrito Federal, ou melhor dizendo, ao ser convidado, o senhor certamente sabia que o transporte público do DF estava sendo investigado por esta CPI.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor teve oportunidade de verificar como foi o processamento do Distrito Federal e chegou à conclusão que foi muito parecido com o do Espírito Santo ou não?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu tomei conhecimento do edital a partir do momento em que vim para cá e comecei a ler o edital e os contratos. Existe, obviamente, algumas cláusulas que são comuns aos contratos de prestação... De licitação e transporte coletivo, que não é só do Espírito Santo ou Brasília. Se for pegar o edital do Rio, de São Paulo, de Florianópolis, ou de Recife, eles têm uma similaridade muito grande, porque acaba a gente utilizando... Não inventando a roda, pegando aquelas questões que são comuns a todos os processos e adequando a algumas realidades específicas. Então, existe uma similaridade. não só entre o edital do Espírito Santo e Brasília, como de Curitiba ou de São Paulo, Florianópolis, Rio de Janeiro, porque o nosso edital, de certa forma, ele, quando estava sendo confeccionado, nós pegamos as informações também dos outros editais que já tinham sido feitos no Brasil.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E tem similaridade também de pessoas ou só de procedimentos? O senhor já teve oportunidade de reparar isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Bom, lá, como aqui, a responsabilidade pela licitação foi da Secretaria de Transportes. Então, não sei se a pergunta...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O procedimento...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Idêntico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E com relação a pessoas? Por exemplo, lá, como aqui, o senhor estava lá e agora está aqui.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vocês tiveram consultores?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, a gente teve um consórcio que era responsável pelo planejamento...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como era o nome do consórcio?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O consórcio eram três empresas... Porque esse contrato era da Secretaria de Transporte, não era da Seturb.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor acompanhou?
SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, eu acompanhei. A Logit eu sei que era uma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Logit.

SR. LEO CARLOS CRUZ – A Logit eu sei que era uma. O Wagner podia até me ajudar aqui. 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sondotécnica e Única eram as empresas... Sondotécnica, não. Proserv e Única. Eram Proserv, Única e Logit. Era um consórcio que foi contratado pelo governo do Estado para desenvolver o projeto executivo do BRT e a gente, entendendo...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual a participação do BID?

SR. LEO CARLOS CRUZ – BID? Nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nenhuma? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – No processo licitatório, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E em termos de pessoas, o senhor chegou a ver se alguém que trabalhou lá estava aqui trabalhando também?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Se alguém que trabalhou lá estava trabalhando aqui?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. LEO CARLOS CRUZ – No processo licitatório, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, no geral, nesse filme todo apareceu?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, hoje...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para ser mais objetivo, o Dr. Sacha Reck prestou consultoria?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não. Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe quem foi que prestou?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Quem prestou consultoria jurídica lá para o consórcio foi o escritório da Dra. Cristina Stropa e não lembro o outro sobrenome da... Talvez, o Wagner possa me ajudar de novo, porque...

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Porque essa assessoria foi através do consórcio que nos ajudou a confeccionar o edital, que ela veio junto e aí juntamente com a Procuradoria do Estado que formatou o edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor colocou para a gente aqui que a participação, na verdade, não era no processo decisório, era muito mais no aspecto consultivo. É isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E sobre aspectos técnicos apenas?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É difícil você ser Presidente do órgão e, em algum momento, o Secretário não o convocar para dirimir algumas dúvidas com relação à regulação do sistema, essas coisas. Então, o poder de decisão não era da Seturb, o poder de decisão era da Secretaria de Transporte do Estado, que era responsável pelo edital. Agora, conversas, informações, esclarecimentos, isso, ao longo do processo, pela função e pelo órgão, isso foi testado à Secretaria de Transporte – tanto à Secretaria de Transporte quanto ao consórcio que estava nos ajudando a preparar o edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas de poder decisório, tipo ter um consórcio para decidir, um consórcio ou o apelido que for, um colegiado, para decidir algumas questões, o senhor não participava de forma alguma?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não. Não. Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Enfim, decidir não era com o senhor?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. O órgão que eu presidia era muito mais no sentido de prestar os esclarecimentos e as informações necessárias à confecção do edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lá tinha uma procuradoria jurídica semelhante à do DFTrans aqui?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Na Seturb, eu tinha uma assessoria jurídica.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Seturb é o DFTrans de lá?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É o DFtrans de lá, que é uma empresa pública. Aqui, é uma autarquia. Lá, era uma empresa pública. Então, a gente tinha uma assessoria jurídica do órgão, da empresa, mas quem definiu e aprovou o edital foi a Procuradoria-Geral do Estado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, lá também, à semelhança daqui, foi levado...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim. Sim. Porque, se não tivesse feito isso, o edital não iria para a rua, porque lá tem um procedimento também. A Procuradoria. Tem a Secretaria de Gestão lá também. Tem uma série de procedimentos pelos quais um edital desse tamanho tem que passar e ser aprovado. Secretaria de Controle. Para...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não passou pelo jurídico de vocês?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, porque o jurídico nosso funcionava como consultor também da regulação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi ouvido também?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Foi ouvido, em função do marco regulatório, por exemplo, do sistema. O que tem que ser colocado? Qual é o regulamento do sistema de transporte? Qual a questão legal que envolve determinadas propostas? Qual impacto que isso traz no sistema?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a consultoria jurídica da Secretaria o senhor sabe se foi ouvida?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Consultoria jurídica... Na realidade, a consultoria jurídica da Secretaria é a Procuradoria-Geral do Estado, porque a Secretaria lá não tem assessoria jurídica. É a Procuradoria do Estado que assume essa função. Qualquer questão...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer que uma empresa pública tem...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Empresa pública, sim, pode ter.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas uma Secretaria de Estado não tem consultoria jurídica. Não tem? Aqui, só para o senhor entender, não sei se o senhor até já tomou conhecimento, mas aqui, por exemplo, cada secretaria tem um negócio chamado AJL – Assessoria Jurídica Legislativa.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Essa figura não existe na Secretaria de Transporte lá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não? Com esse apelido ou...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Que eu saiba, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou essa função mesmo não existe lá?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não existe. Que eu tenha conhecimento, não. Porque a Administração Direta, as secretarias, especificamente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tudo vai direto para a procuradoria.

SR. LEO CARLOS CRUZ – É. As consultas jurídicas que têm que ser feitas são feitas à Procuradoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor... eu vou tentar ser muito objetivo: O que o senhor sabe sobre esse processo todo aqui em Brasília desde o início?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha. As informações que eu recebi quando fui convidado para assumir a função de Diretor-geral do DFTrans foram as informações que basicamente o Secretário Tomé me passou e que eu já vi que ele já acompanhou o depoimento dele aqui na CPI que ele prestou. Sei que foi feito um processo licitatório considerando um determinado modelo de rede, considerando um determinado modelo econômico e que esse processo licitatório, ao ser implementado, não foi implementado conforme previsto no edital, e isso gerou alguns problemas que nós estamos tentando equacionar e resolver e propor alternativas no momento atual. Então, o cenário que me colocaram foi basicamente esse.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor sabe por ouvir dizer?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É. Porque não teria nem outro jeito. Eu estou tomando pé dos problemas e da, da, da, da, dos reflexos de, de, do processo de implantação da operação do que foi licitado agora. Tem sessenta dias, setenta dias que eu estou tomando pé disso tudo e tentando entender.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor entrou no dia 3 de agosto. Não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – No dia 3 de agosto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me disse que acompanhou – eu acho que pelas notas taquigráficas ou por algum briefing, enfim alguma coisa assim – o depoimento do ex-Secretário Carlos Tomé. Não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É. Teve uma sessão aqui na Câmara. Eu não sei, acho que foi a segunda vez em que ele veio aqui, se não me engano, que eu já estava aqui e aí...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor assistiu?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu assisti ao depoimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah! Tá. E aí o senhor me disse que já está há sessenta dias lá. Não é? Foi no dia 3 de agosto?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Três de agosto. Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor já tem conhecimento de que nós temos fraudes lá na questão do pessoal com deficiência. Não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Ah! Os portadores, o PNE? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. A gente tem indícios, e já constatamos algumas irregularidades no cadastro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum. É no cadastro mesmo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – No cadastro de pessoas, e nós estamos agora justamente nesse processo de identificação dessas irregularidades para tomar as providências necessárias. Uma medida já foi tomada que nós divulgamos. Foram cerca de mil e quinhentos cadastros desse. Desses mil e quinhentos cerca de cem, a última informação que eu tinha, retornaram, e comprovaram que realmente têm o direito de usufruir do benefício. Nós estamos nesse processo de depuração das informações, de investigação das possíveis irregularidades que a gente ainda não conseguiu ter certeza de que são realmente irregularidades. Uma coisa é indício. Outra coisa é você provar “por a mais b” que aquilo realmente é uma irregularidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor acha que cabe ao senhor fazer isso? Provar por a mais b?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Acho que o órgão tem por obrigação identificar e dar os elementos necessários para que o processo de restrição ou de cassação desses benefícios sejam ocorridos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não acha que isso é trabalho da polícia? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – O trabalho nosso...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando se descobre um indício, quando se descobre uma possível fraude... nós estamos administrando a coisa pública.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não é? Quando se vislumbra a possibilidade de fraude ou o que for, é prudente – até para poder combinar com a saída do nosso Deputado Rafael Prudente agora –, é prudente que a gente suspenda de imediato e chame os órgãos competentes para fazer a investigação. Aliás, isso foi ventilado aqui quando do depoimento do ex-Secretário Carlos Tomé, que nos assegurou que teria chamado a polícia para identificar.

SR. LEO CARLOS CRUZ – É o que eu falei para o senhor...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor chamou ou não chamou?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Olha só, chamar a polícia, eu não chamei a polícia, ...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Comunicar. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – ... comunicar a polícia, a gente, na medida em que vai identificando as irregularidades e tem como fornecer os elementos necessários para que se faça uma investigação policial, de fato, a gente tem feito isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso não é o objetivo. O que estou perguntando ao senhor é o seguinte: se o senhor comunicou, em algum momento, à polícia, que existiam indícios de fraude?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Especificamente no PNE, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não... eu não estou perguntando especificamente sobre o PNE.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Agora existem outros...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu não estou perguntando especificamente sobre o PNE. Estou perguntando se, em algum momento, ao descobrir a possibilidade, ao vislumbrar uma possibilidade remota de ter ocorrido fraude, o senhor comunicou tal fato à polícia?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Tem algumas situações que foi comunicado à polícia, sim, aberto inquérito policial administrativo pelo gerente da coordenação de bilhetagem eletrônica... coordenação de bilhetagem do DFTrans, mas não especificamente com relação ao PNE, porque o senhor começou a perguntar sobre PNE e a gente tem de tomar cuidado...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu não sei nem o que é PNE...

SR. LEO CARLOS CRUZ – É Portador de Necessidades Especiais.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, sim...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Que são os deficientes, apesar de o nome estar equivocado, não é portador, é pessoa com deficiência, mas são os cadastros, os benefícios, os cartões que são fornecidos aos deficientes, para que eles tenham o benefício da gratuidade. Está certo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me perdoe, eu sou muito limitado nessas coisas, eu tenho dificuldade, eu acho que é por causa da idade, mas vamos lá.

SR. LEO CARLOS CRUZ – (Risos.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Afinal, descobrindo que existe a possibilidade de ter ocorrido alguma fraude na concessão indevida de um benefício para pessoas com deficiência, teve algum episódio que, de imediato, vocês comunicaram à polícia?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Com relação ao cadastro de pessoas com deficiência, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não! Ao contrário do que foi afirmado pelo Sr. Carlos Tomé aqui, que nos deu o dado de 1.223...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, sim, teve pessoas, mas eu não tenho conhecimento de que esse fato tenha sido comunicado à polícia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas ele afirmou, eu fiz essa pergunta ao Secretário naquele dia.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Aí eu confesso que não tenho essa informação então, porque eu, particularmente, eu, Presidente, Diretor-Geral do DFTrans não fiz essa comunicação. Agora, essa identificação vem...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas caberia ao senhor fazê-lo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Mas essa identificação está vindo acho que até antes de mim, essa identificação, de fato, eu poderia... meu assessor jurídico do DFTrans está aí, pode até informar se teve, se teve alguma ação nesse sentido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor quer consultá-lo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Porque eu especificamente não fiz essa manifestação. Agora, se a Secretaria fez, a Secretaria é maior do que o DFTrans.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Relator, posso fazer uma perguntinha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Leo, me fale uma coisa, a assessoria jurídica do DFTrans identificou que os empresários estavam recebendo a mais, justamente por causa desse problema aí. Estavam recebendo a mais, por causa desse erro. O que o DFTrans fez em relação a isso, para recuperar esse dinheiro pago a mais para os empresários?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O que a gente está fazendo é o que eu comecei a falar, nós estamos identificando, de fato, o que que é o tamanho disso, para que se tome uma posição, uma definição responsável, não pode ser por ouvir dizer ou por indícios... 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Eu não estou entendendo uma coisa... 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Assim que a gente tenha concluído... 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não. Não. Não. Não, espere aí, só um pouquinho. Nós recebemos aqui, na CPI, a informação de que havia 1.223 pagos a mais pela... não está se ouvindo dizer, foi um relatório feito pelo próprio órgão, pelo DFTrans, que foi constatado um pagamento a mais, nós queremos saber se teve alguma ação realmente efetiva do DFTrans para recuperar esse recurso pago a mais.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Exatamente. Não adianta falar que estava vendo, vendo, vendo. Não. Já foi visto, tem uma conclusão, tem exatamente um número e a gente quer saber o que foi feito, de fato, para recuperar esse recurso.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Deputada, me perdoe. Uma coisa é você identificar e constatar que houve uma irregularidade, a outra coisa é você construir os elementos necessários, para que a gente glose ou retire ou cobre de quem, de fato, foi o responsável por esta fraude. O PNE, especificamente, é um benefício que é concedido e o cadastro de portadores de necessidades especiais não é responsabilidade das empresas operadoras, isso é responsabilidade do Estado, então, quem fornece o cartão para os portadores é o Estado. Então, a gente tem de identificar, dentro do Estado, onde que ocorreram essas falhas, para que a gente sane as irregularidades e consiga apropriar e apurar, de fato, quem é responsável por isso.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – O senhor pode então afirmar que foi um erro do DFTrans a concessão desse benefício. E já que foi do DFTrans, eu queria saber o nome do responsável.

SR. LEO CARLOS CRUZ – É isso que eu estou falando. Essa irregularidade vem de anos, não é de janeiro para cá. Então, existiu, quer dizer, uma ingerência, isso é fato – está certo? – no controle desses cadastramentos.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Leo...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Então, a gente está identificando quem foi, quer dizer, quantos são...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Independentemente do prazo...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Para poder saber quem é o responsável.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não. Independentemente do prazo, toda função dentro de um órgão tem um responsável por ela. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Mas necessariamente ...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, tá. De janeiro para cá, também teve essa falha? Quem era o responsável de janeiro para cá?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É isso que eu estou falando. Esse cadastro ele não foi feito a partir de janeiro para cá, isso provavelmente é o que nós estamos precisando são coisas antigas...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas foram mantidas.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, elas foram derrubadas.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Elas foram derrubadas quando, quando foi a data?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O cadastro?

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – É.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Na época em que o Secretário falou que nós identificamos, nós derrubamos os cadastros. Nós, nós...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sim, mas anterior à data de ele derrubar o cadastro.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Isso não tinha sido identificado ainda. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Vamos ver se a gente consegue falar a mesma linguagem. Existe um parecer da procuradoria do órgão que informa que os empresários apresentam, sempre apresentaram, uma fatura acerca da PNA...

SR. LEO CARLOS CRUZ – PNE.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – PNE, na qual se cobra a chamada tarifa cheia.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Tarifa técnica. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Incluindo a tarifa técnica. O órgão, a procuradoria do seu órgão, disse que era indevido isso. Se não me engano, esse parecer é de maio. Possivelmente, embasado nisso, é que o então Sr. Secretário de Estado Carlos Tomé teria falado sobre esse assunto, mas o que se pergunta objetivamente é ocorrendo, tendo um parecer a dar alicerce a uma decisão, o que foi feito pelo DFtrans, pois, veja, eu vou já lhe antecipar o que deveria ter sido feito...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Um parecer que recomenda inclusive a suspensão, que deveria ter acontecido de imediato. E, de imediato, considerando a existência de indícios de fraude, o organismo policial, que é também um órgão de controle, que tem a competência exclusiva de polícia judiciária, deveria ter sido acionado para investigar não apenas a responsabilidade funcional, mas a responsabilidade criminal das pessoas que teriam permitido que esse tipo de situação acontecesse.

Aí a pergunta que eu faço ao senhor é a seguinte: qual foi a providência que foi tomada com base na recomendação do jurídico de vocês?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu vou responder isso, mas cabe esclarecer, são duas coisas diferentes que nós estamos tratando aqui. Uma coisa é a forma que as empresas vão receber pelo passageiro transportado, deficiente e estudante. A outra coisa é cadastros que foram feitos de pessoas com deficiência que não foram baixados, quer por que elas tenham morrido ou por que as deficiências tenham sido temporárias, ou por que teve um CPF falso que foi usado para fazer o cadastro. Então, são coisas diferentes. O que a JL do DFTrans, identificou – isso não é na minha época; isso foi lá em maio, se eu não me engano; o Edvaldo pode precisar isso. 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, (inaudível.) A história que eu sei, que eu fui informado é que, lá em maio, a JL lá... A assessoria jurídica do DFTrans questionou e identificou que a remuneração das empresas relativas a portador de necessidade especial e estudante deveria ser feita pela tarifa usuária, interpretando o contrato e a lei que estão em vigor, está certo? Esse foi um assunto. E foi suspenso, na época, o pagamento do PNE e do PLE pela tarifa técnica, e foi começado a pagar pela tarifa usuária. – que era uma interpretação do parecer do jurídico do DFTrans. Então, isso foi feito lá. Posteriormente...

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Lá em maio. Que não quer dizer: com fraude. Isso não tem nada a ver com fraude. Isso tem a ver com a interpretação da lei ou dos contratos a respeito de que tarifa deve remunerar as gratuidades que o governo banca.

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, para mim essa dúvida, por exemplo, pelo que eu li do contrato, edital e lei, para mim essa dúvida não existe, mas, interpretando a legislação lá e os contratos que foram analisados, percebeu-se que poderia... Que não deveria ser pago pela tarifa técnica e, sim, pela usuária.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então isso não está sendo pago mais desde...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não, não.

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Aplicou-se, naquela época, o parecer. Posteriormente, foi suscitado... Uma notificação, né?

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Ratificação. O Edvaldo poderia explicar até melhor do que eu, porque ele é autor do... Ele é o autor do despacho (risos). Ele é que é o autor do despacho, então ele pode falar muito melhor do que eu, porque eu vou falar de forma... (Risos.) Entendeu?

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me faça uma gentileza: como a reunião é gravada, eu precisava que o senhor falasse ao microfone. O senhor se incomodaria? (Pausa.)

Arrumem um microfone para ele. E um lugar para ele sentar-se – ele está ajudando a gente, ainda vai ficar em pé...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Ele é novo. (Risos.)

(Intervenção fora do microfone.)

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Então, só esclarecendo...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para efeito de registro, o senhor poderia nos dizer o seu nome e o cargo do senhor?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Meu nome é Edvaldo Costa Barreto Júnior. Eu sou Procurador do DF.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Procurador do DF.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – E estou no (inaudível) do DFTrans. Bom, então, como eu dizia, o parecer realmente é nosso, é de maio deste ano. E ele, quando foi aprovado pelo então diretor-geral anterior ao Leo, ele foi submetido à Procuradoria para ratificação. Antes de haver a ratificação já houve a implementação de imediato, e começou-se a pagar com base na tarifa usuário. Reduziu-se. Houve eu acho que um ou dois pagamentos com base nesse fundamento. Mas, chegando à Procuradoria, o posicionamento foi o seguinte: foi de que seria necessário se fazer estudos técnicos para identificar se na planilha de preço apresentada quando da licitação havia ou não incluído essa situação – se as empresas já haviam previsto a remuneração com base na tarifa técnica ou tarifa usuário –, porque isso poderia impactar em eventual revisão tarifária. A partir daí, foi feita uma reunião com a Secretaria de Mobilidade, e essa Secretaria instituiu um grupo de trabalho para justamente efetuar esses estudos. Esse grupo, salvo engano, ainda não foi concluído. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas isso suspendeu a suspensão?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Aí, o que aconteceu? As empresas apresentaram uma... Um recurso administrativo, uma impugnação administrativa, e, como a decisão de suspender o pagamento que vinha sendo feito há mais de dois anos

há mais de dois anos foi tomada sem observância do contraditório e ampla defesa, a orientação da Procuradoria, juntamente com a Procuradoria-Geral, foi no sentido de receber o recurso com efeito suspensivo, até que se definisse qual seria realmente a base de cálculo: se tarifa técnica ou tarifa usuário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, foi a Procuradoria do Distrito Federal...

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – ... que sugeriu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... que emprestou o efeito suspensivo para restabelecer o pagamento da tarifa técnica.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Não exatamente. A Procuradoria sugeriu que, antes de implementar – ao que já havia sido implementado –, observar se há ampla defesa e o contraditório. E, nesse ínterim, houve...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na prática, suspendeu.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – É. Mas não exatamente na...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas foi aí sugestão. O poder de decisão seria solitário: do Secretário. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – É. Aí...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era só sugestão?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Como a ordem... Como tudo surgiu dentro do DFTrans, os autos retornaram para o DFTrans, nós demos um despacho acolhendo a manifestação da Procuradoria, e sugerindo ao então diretor-geral que recebesse o recurso com efeito suspensivo de fato. Então, essa é a situação. Esse é o panorama atual do pagamento. Em paralelo a isso, há uma auditoria específica no sistema de transporte feita na Controladoria. E a Controladoria também já tinha sugerido, com base nas manifestações da Procuradoria, que fosse feita a suspensão. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A suspensão da suspensão ou só a suspensão?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – A suspensão do pagamento com base na tarifa técnica.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então a Controladoria sugeriu...

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Também... Está com o pensamento convergente com o nosso, com a Procuradoria e a Controladoria. Bom, nós respondemos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, espera aí. Então, me desculpe, eu não entendi: a Controladoria é favorável que não se cobre como tarifa técnica. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Isso. A Controladoria, assim como...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Assim como...

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – ... a Procuradoria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... o senhor... 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – ... assim como...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... representando a Procuradoria.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – ... JL do DFTrans, todos são no sentido de que deve ser cobrado (inaudível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A questão é...

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – (inaudível.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... apenas... Só se emprestou o efeito suspensivo porque, no entendimento da Procuradoria, que foi quem suscitou a questão, não houve o contraditório...

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – E a ampla defesa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... e ampla defesa. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Hum-hum. Esse foi o ponto.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Complementação: o que não significa dizer que, confirmado que qual tarifa tem que ser remunerada às empresas, se for confirmado, após o contraditório e a ampla defesa, tiver algum fato que altere o entendimento da Procuradoria ou da Controladoria, que confirmando “ah, vai ser tarifa técnica”, não tem problema, é o que está acontecendo. Se o entendimento, após a defesa e o contraditório, considerar que o pagamento é feito pela tarifa usuária, as providências de ressarcimento daquilo que foi pago vão ser tomadas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Primeiro, Dr. Edvaldo, eu agradeço muito porque realmente o senhor está colaborando conosco. Mas o senhor permanece firme no entendimento de que não deveria ser a tarifa técnica?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Analisando a legislação, o meu entendimento é de que deveria ser pago com base na tarifa usuário. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tarifa usuário, não é? 

Se o Poder Público desejasse, ele poderia manter a decisão do senhor. A sugestão do senhor, a recomendação do senhor.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Existe um problema. É porque existe uma cláusula contratual que expressamente admite o pagamento com base na tarifa técnica. Então, para que o pagamento deixasse de ser feito com base nesse procedimento, essa cláusula precisaria ser declarada nula. Em qualquer hipótese...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, se existe essa cláusula no contrato, foi com base em quê que o senhor deu o parecer contrariando isso?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – É porque na época que eu dei o parecer, eu analisei um contrato... Uma minuta contratual que havia sido aprovada pela Procuradoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E? E depois teve outro?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Depois, o que foi assinado não foi, na realidade, o que foi aprovado pela Procuradoria. Nesse ponto específico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah...

SR. LEO CARLOS CRUZ – É. Pelo que eu sei também, o parecer da Procuradoria foi preliminar, não é isso? Não sei se ele tem... Sobre esse assunto, foi um parecer preliminar?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – É, porque precisaria concluir os estudos.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Concluir os estudos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, mas para ter um preliminar é porque vai ter um principal. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí a Secretaria de Transporte, à época, então, esqueceu-se de encaminhar à Procuradoria a minuta pronta?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – À época da minuta?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Eu não sei o que aconteceu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas uma coisa o senhor sabe: que não foi para lá, tanto que a Procuradoria não se manifestou.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – A análise que eu fiz nesse parecer de maio foi com base numa minuta que havia sido aprovada pela Procuradoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso pode ser um vício, não é?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Pode ser considerado um vício.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É um vício. Aí resta saber a intensidade dele, se sanável ou insanável, porque o fato de o documento que foi assinado não ter sido submetido à apreciação de quem de direito – que, no caso, é a Procuradoria Geral do Distrito Federal – constitui um vício. Só se precisa saber qual a intensidade disso. Eu fico muito à vontade de falar com o senhor porque a atuação do senhor aqui no DF é a mesma que eu tinha no âmbito federal. E eu talvez tenha até algum ranço muito estatal porque eu faria questão de permanecer a decisão – entendeu? –, sem prejuízo da oitiva, não é? Até porque poderia isso até causar uma celeridade maior. Claro, se os empresários estavam tendo prejuízo, eles estavam doidinhos para que alguém já se manifestasse para poder decidir, não é? Agora o senhor já sabe se já foi decidido? 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – É... Não. Enquanto... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas eles já apresentaram os elementos de defesa?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Eles apresentaram um recurso administrativo em relação àquela decisão que foi tomada inicialmente, que foi pelo não pagamento com base na tarifa técnica. É...Eles devem apresentar um novo recurso ao final...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E já existe a comissão para analisar?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Não existe uma comissão para analisar o recurso. Existe um grupo instituído para analisar as propostas técnicas que foram apresentadas, quando da licitação, na Secretaria de Mobilidade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Enfim, não haverá decisão tão cedo se não... se alguém não quiser decidir, não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Eu acho que não. Acho que o que foi feito administrativamente foi notificar as empresas para que apresentassem o seu contraditório, a sua defesa. Nós estamos... A secretaria está aguardando o retorno dessa manifestação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas já se manifestou. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não, não. Não, não. Depois do parecer preliminar da procuradoria, a sugestão... o parecer preliminar da procuradoria, foi emitida uma solicitação, e dado o direito. Foi comunicado a isso. Me ajudem aí nos termos técnicos. (Risos.) Foi comunicado às empresas deste parecer, desse entendimento, e foi solicitado que as empresas contra-argumentassem sobre esse entendimento, agora não mais só da nossa JL, mas da procuradoria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o processo original é de lá. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Começou na lá. Mas após a procuradoria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Não, não, não, não. Deixa eu dizer para o senhor. A manifestação da procuradoria certamente deve remeter para lá. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – É... Começou na JL, foi para a Secretaria de Mobilidade, procuradoria e voltou para a JL apenas para recebimento do recurso e aplicação do efeito suspensivo. E depois foi remetido na Mobilidade, onde está até hoje. Concluídos os estudos, ele teria que voltar para o DFTrans. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí, a Mobilidade já cientificou as partes supostamente prejudicadas para se manifestar. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Isso, isso. E está aguardando...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está fluindo o prazo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Isso, isso, isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor já sabe quem é que vai analisar? Já foi constituída alguma comissão? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Com essa troca de secretários agora, eu já não sei mais quais vão ser as novas orientações. Mas... (Risos.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu fico preocupado com essa falta de mobilidade da Secretaria de Mobilidade porque...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – É muito grave. E tem mais um dado aqui...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, e o pior: causando prejuízo ao Estado!

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não, e tem mais um dado aqui que eu queria acrescentar, Relator, e perguntar. O DFTrans, Sr. Leo, encaminhou a esta CPI um relatório acerca da frota de ônibus que opera no sistema de transporte do DF, exatamente a linha, ali, para o Gama, um articulado para o Gama. E algo nos chamou atenção sobre o quantitativo de ônibus. Olha só. Em julho de 2014, o articulado da Pioneira, conforme o relatório encaminhado a esta Comissão pelo próprio DFTrans, dizia o seguinte: que havia 94 veículos alocados que fizeram 19.880 viagens. Em julho de 2015, foi enviado outro relatório a esta CPI do mesmo articulado, da mesma linha, que diz que só tem 26 veículos alocados, que perfizeram uma quantidade de viagens de 9.812. E aí o que é que nos chama atenção? Essa diminuição de veículos. Eu queria saber se o senhor tem conhecimento a respeito disso e qual é a providência que o DFTrans já tomou em relação a essa incoerência? Porque cada ônibus desse custou aos cofres públicos em torno de 800 mil reais. Em julho de 2014 se dizia 94; julho de 2015, 26. É muito grave. O senhor tem conhecimento e qual é a providência que o DFTrans já tomou em relação a isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha, as datas que a senhora informou que houveram as alterações, eu não estava na frente da direção do órgão. Foi julho de 2014, não é isso? As informações que eu tenho desse período é que foram feitas reestruturações no sistema, que foram feitas racionalizações da rede no sistema e que algumas linhas foram alteradas.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Leo, só para corrigir um pouquinho o curso da conversa aqui, esse relatório foi enviado pelo senhor. Os dois relatórios.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim. Sim. Sim. Sim. Eu não estou falando, mas eu estou falando que, à época, as alterações que a senhora propôs, eu não estava responsável pelo órgão. Uma coisa é eu prestar as informações com base naquilo que o órgão... no histórico dele.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas... Eu acho que o senhor não está entendendo uma coisa: quando se assume uma cadeira como a que o senhor assumiu, se havia uma série de situações incoerentes, uma série de erros, vamos chamar assim, o senhor devia ter feito uma auditoria. E, quanto aos erros identificados, deveria ter sido tomada alguma providência. Não é um cargo... não é um ato pessoal. O senhor hoje está representando uma entidade aqui. Então, os relatórios enviados... Não dá para o senhor ter enviado um relatório e ter falado: “Olha, eu não tenho nada a ver com isso porque isso aí foi na época em que eu não estava”. Hoje o senhor está. Hoje o senhor é o responsável.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Desculpa, Deputada. Eu não estou falando isso. Eu concordo em gênero, número e grau com o que a senhora falou. É aquela velha história: casou com a viúva, assume os filhos. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Exatamente. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que pensamento machista, secretário.

SR. LEO CARLOS CRUZ – (Risos.) Mas é um ditado popular, infelizmente, que é utilizado nessas situações. O que eu estou dizendo é o seguinte: que a decisão de fazer as coisas, à época, não foi minha. O que eu sei de informações que... Nessa busca de entender quais são os equívocos, quais são as alterações que têm que ser feitas, os rumos que têm que ser corrigidos, eu estou buscando essas informações sobre rede, porque é muita coisa. Vocês não têm noção. Naquilo que a gente tem...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Leo, só uma perguntinha, só interrompendo o senhor um pouquinho. Naquilo que foi um equívoco, um erro, o senhor identifica que foi um erro? O senhor identifica? O senhor concorda que tem um erro aqui?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não concordo que tem um erro a partir do momento em que foram feitos processos de racionalizações da rede – está certo? – que podem ter culminado nesta nova programação. Agora...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sim, mas essa racionalização da rede, ela destrinchou uma economia para o GDF?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O objetivo é... Voltando um pouquinho. Quando, a partir do momento que o que foi licitado não foi implementado, e aí se criou um Frankenstein no sistema, na rede, o DFTrans até hoje vem promovendo, junto com as empresas operadoras, racionalizações e otimizações da rede, não é? Então, desde quando esse novo governo assumiu, as informações que eu tenho é que essas racionalizações estão sendo implementadas gradativamente. Muitas já foram feitas. Então, para eu falar para a senhora aqui “olha, esta decisão aqui foi equivocada”, eu teria que ter uma análise um pouco mais técnica e mais detalhada disso tudo que foi feito. O que eu sei é que, a partir do momento que as reclamações chegam no DFTrans e que a gente tem conhecimento, faz o monitoramento, faz a pesquisa, a gente procura corrigir aquilo que está inadequado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sim, mas olha só: o DFTrans é responsável pela fiscalização.
SR. LEO CARLOS CRUZ – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ah, não é? Então, a fiscalização não é função...

SR. LEO CARLOS CRUZ – É da Sufisa.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E a Sufisa é ligada à qual?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É uma Subsecretaria da Mobilidade e Transporte. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Que não é ligada ao DFTrans?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – A Sufisa está ligada a qual órgão?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Secretaria de Mobilidade. É uma Subsecretaria da Secretaria de Mobilidade.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Quem é o responsável? Quem é o Subsecretário?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Hoje o Subsecretário é o Sr. Fernando Pires. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, o DFTrans não faz fiscalização?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não faz fiscalização.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual é a função do DFTrans?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Fazer a gestão e o planejamento da rede.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas ele identifica possíveis erros? Equívocos?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, quando existe uma reclamação, uma solicitação de atendimento à região nova, ou a reclamação de superlotação, ou reclamação de que a frota não está adequada, o DFTrans tem o poder – vamos dizer assim – de identificar, constatar e propor uma nova programação para resolver e sanar esses problemas. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sim, mas olha só: se foi identificado que, em 2004, havia 94 unidades veículos, que pagou-se por isso, porque o BRT, o articulado, você paga por quilômetro rodado.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então... E... Sim, a nossa informação...

SR. LEO CARLOS CRUZ - É uma informação equivocada.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, tá. Como é que se paga então o BRT?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O BRT hoje se paga da mesma forma que se paga todo o sistema. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Como?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O que aconteceu, na implantação do BRT...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas a gente está falando aqui ainda de 2014. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Pois é, eu me sinto prejudicado porque eu não vivi, e eu só sei informações do que aconteceu. E eu estou repassando aqui as informações que me passaram.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, eu vou dar uma informação para o senhor: 2014 era a operação Branca, se pagava por quilômetro rodado, foram mais de 575 mil quilômetros rodados, pagos, com 94 ônibus, algo identificado, pelo próprio DFTrans, porque o relatório veio de vocês. Aí a gente chega aqui, em julho de 2015, com 26 unidades apenas, rodando. Isso aqui não é racionalização. Isso aqui não é racionalização. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu poderia dar uma olhada no relatório, porque, às vezes, pode ter algum erro de interpretação ou de entendimento. E aí eu poderia, talvez, esclarecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Bom, eu, por gentileza, vou fazer isso. Mas não há erro de interpretação porque sabemos o que estamos fazendo aqui.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Para que eu possa entender do que a senhora está falando.

(Pausa.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Queria só entender qual era o relatório. Eu não sei o que levou a essa redução porque, como eu falei, eu não participei desse processo. Na realidade, eu fiz o papel de prestar as informações com base naquilo que tinha sido realizado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Após o senhor ver esses relatórios, o senhor concorda com as informações com que eu estou argumentando aqui? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – O que eu concordo é que eu preciso saber exatamente por que que foi tomada essa decisão ou por que que essa frota foi reduzida. Porque, no processo de revitalização, ela pode ter sido alocada para atender a mesma região, não necessariamente, no BRT. Hoje eu sei que o BRT não funciona com esses 26. O BRT funciona com 100 veículos. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ah, então, hoje tem uma informação nova aqui. Então, hoje, outubro de 2015, não são 26 veículos. São 100 veículos?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu não sei precisar a forma correta, porque é número demais, mas não são 26 veículos que operam o BRT. Que eu tenha informação, não. Posso até confirmar.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – É a linha Gama.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu posso até confirmar isso. Eu confesso: eu não tenho essas informações todas na minha cabeça. Eu posso confirmar isso e mandar essas respostas para a senhora. Eu, sinceramente, não tenho todos os números, de todas as linhas, de todas as frotas, na cabeça. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, vai ficar registrado que o senhor vai apresentar novos relatórios aqui, por gentileza.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, sim, com certeza.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Se são 100 veículos, nós gostaríamos da identificação de cada um dos veículos, por gentileza. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu vou checar essa informação, porque realmente eu não tenho esses números todos na cabeça. São 3 mil carros e mil linhas. Eu não sei quantos carros operam cada linha. Mas eu passo a informação, não é complicado de se obter.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Deputado Ricardo Vale, por gentileza.

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia, Sr. Léo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Bom dia.

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia a todos. Sr. Leo, na verdade, o objeto desta CPI, que nós estamos aqui já, há alguns meses, investigando, foi a licitação que mudou, ou cuja ideia era mudar o transporte público do Distrito Federal para melhor. O que a gente percebe é que até o próprio ex-Presidente... Ex-Diretor... Ex-Secretário – desculpa – de Mobilidade, o Sr. Tomé, que esteve aqui, todo mundo, inclusive, do atual Governo, fala que esse processo de licitação que estamos investigando, foi um processo bem feito, bem conduzido. Uma licitação que seria muito boa, para a nossa cidade, para a nossa população, se o sistema tivesse sido integrado, se o sistema tivesse sido racionalizado. O problema é que ele não foi. Tiraram vários veículos de circulação, porque era para fazer essa integração, enfim, e racionalizar, evidentemente, e não foi. Então, a população está sendo prejudicada e o custo aos cofres públicos já estão chegando na ordem de quase 1 bilhão e 300 milhões, com o Metrô, e 700 milhões com o transporte coletivo. Talvez, no Distrito Federal, seja onde mais o Estado esteja gastando, com transporte, no País. Não acredito que, em outro Estado da Federação, o Estado esteja gastando quase um bilhão, por ano, com o transporte público, e um transporte que não funciona. Mas eu percebo que o atual Governo, na atual gestão – e foi dito pelo próprio Tomé e por alguns Diretores e, até mesmo, pelo senhor, agora – diz que o processo é bom, é uma licitação bem feita. Enfim, em função de não conseguir ainda se estar, evidentemente, fazendo com que o objeto dessa ação seja cumprido, por isso, o transporte está ruim, deficitário e caro, ainda. O Tomé chegou até a falar que, se que se implementar o sistema como ele foi licitado, a tendência era baixar esses custos. Aí, pergunto ao senhor, que já está, desde o dia 3 de agosto: parece-me que o Governo já não está assim meio preocupado com essa questão de se houve, ou não, fraude nessa licitação. O Governo já se conformou com o que está colocado aí, com o que está licitado, com o objeto da licitação, mas está muito tranquilo. Inclusive, acabou de trocar de novo o Secretário de Mobilidade. O próprio senhor aqui falou que está chegando agora, enfim, está verificando. Não percebo, por parte do Governo, uma vontade de acelerar esse processo de auditoria, de investigação, até porque estava existindo, no âmbito da própria Secretaria, uma auditoria para saber se esses números estão exatos mesmo. Enfim, percebo uma certa morosidade da Secretaria de Transporte, do próprio DFTrans em explicitar, explicar o que está acontecendo de fato. Daqui a pouco, vamos estar gastando quase um bilhão e meio de recursos, com esse transporte, e não melhora e não piora. Eu queria ouvir do senhor e aí enquanto Diretor do DFTrans e, evidentemente, uma pessoa responsável, juntamente com a Secretaria de Mobilidade, por resolver essa situação. O que vocês estão pensando em fazer? É isso mesmo? Vão pegar essa licitação que está aí, vão tentar agora fazer o processo de... ou o Governo pensa em questionar ou fazer um processo de que se possa, inclusive, questionar, na Justiça, esse processo licitatório e fazer uma nova licitação. O que o Governo está pensando em fazer para resolver essa situação triste que nós estamos vivendo. É um transporte ruim, deficitário, caro, e eu não vejo, por parte da Secretaria de Mobilidade, nem por parte do Governo, nem por parte do DFTrans, vontade política nenhuma de resolver isso. Pelo contrário, acabaram de aumentar as tarifas. O Secretário aumentou as tarifas e foi embora. Saiu e deixou para a população ainda mais esse peso nas costas. 

Então, eu queria que o senhor, enquanto Diretor do DFTrans e pelo pouco tempo que o senhor está lá: Qual é a do governo? O que o DFTrans está pensando? O que a Secretaria de Mobilidade está pensando? Vai ficar tentando administrar esse caos? Vai vir à Câmara, pedir mais recursos para o transporte? Vai questionar na Justiça essa licitação? Como o governo está pensando em resolver isso? Eu queria que o senhor fizesse uma abordagem de como o senhor está vendo isso? 

O senhor foi evidentemente indicado porque foi diretor de órgão semelhante lá no Espírito Santo. Então, o senhor tem toda uma capacidade técnica, o senhor já conhece um processo lá do Espírito Santo. Está vendo aqui agora. Lá, coincidentemente também está acontecendo uma CPI. O senhor já foi chamado três vezes lá a essa CPI, para...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Duas.

DEPUTADO RICARDO VALE – Duas? Tem mais uma. Parece que vão te convocar de novo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, eu fui convocado. Porque eu já estava aqui, eu fui convocado, mas, na data em que me convocaram, eu não tinha como sair daqui para ir para Vitória, eu fiz uma justificativa e até agora não me reconvocaram.

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, assim, é lógico que isso é natural quando uma pessoa assume um determinado... havendo uma CPI, você acaba sendo convocado mesmo ou sendo convidado, enfim. E a gente não pode fazer um prejulgamento. Mas eu queria que o senhor falasse do ponto de vista técnico. Afinal de contas, o que o governo vai fazer? O que o governo do Distrito Federal... porque ninguém fala nada. O governo parece que está muito omisso nessa situação. “Vamos administrar isso aqui”, “vamos aumentar as passagens”, “vamos ver o que faz”. Já trocou de Secretário, agora se eu não me engano é o Marcos Dantas que está lá, que praticamente não tem conhecimento nenhum na área de transporte coletivo. E o senhor está. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco sobre isso.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Bom, em primeiro lugar, eu não emiti nenhum juízo de valor sobre o processo licitatório. Eu não falei aqui que a licitação foi boa ou que foi ruim. Em momento nenhum, eu falei, e acho que não me cabe isso também, porque eu não participei do processo. Então, seria uma leviandade minha emitir qualquer juízo de valor sobre um processo que eu não vivi e não presenciei.

DEPUTADO RICARDO VALE – Não. Do ponto vista técnico. Pelo tempo que o senhor está lá, o senhor acha que está a contento o transporte coletivo do Distrito Federal?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não, porque, se estivesse a contento, eu mesmo não estaria aqui, porque a minha vinda, o convite para eu vir para cá, foi para tentar ajudar o governo na construção de soluções para o transporte de Brasília, pela experiência que eu tenho como técnico do setor. Então, quando eu aceitei o convite, eu não vim enganado, como eu costumo falar: eu sabia dos problemas que tinha, mas o interesse do governo em acertar, em produzir um transporte de qualidade foi o que me motivou a aceitar o convite, porque eu poderia dizer: “Não, isso aí tem problemas demais, e eu não quero saber de problemas”. Saí da minha zona de conforto, mudei de Estado, porque acredito que é possível resolver ou melhorar a qualidade do transporte por ônibus em Brasília. O que o Secretário Tomé falou algumas vezes, e eu concordo com ele nesse sentido, é que, independente se a licitação foi boa ou se foi ruim, existe um contrato que tem que ser respeitado. Quem tem que dizer que o contrato não é legal ou irregular não é a Secretaria de Mobilidade, nem o DFTrans. Existem os fóruns para que isso seja discutido, essa legalidade ou ilegalidade dos contratos. A CPI é um fórum. Se eu não me engano, o Tribunal de Contas também está estudando esse contrato, ou seja, há outras unidades de controle que estão estudando esse contrato, para saber se houve fraude ou se não houve fraude, se é legal ou se é ilegal, o que é. Então, a posição da Secretaria, que me foi passada pelo Secretário, é isso. Existe um contrato. Independente do resultado dessas investigações, nós precisamos colocar o sistema de transportes para funcionar. Então, a orientação que eu vim para cá foi essa: Olha, foca naquilo que precisa ser feito para melhorar a qualidade do transporte. E é o que eu tenho feito diuturnamente. É fato também que, nessa caminhada, porque estou aqui desde o dia 3 de agosto, é muito complicado, para quem é de fora, absorver e identificar todos os problemas em um espaço curto. A gente está buscando isso. À medida que a gente identifica os problemas, a gente tenta acertar e buscar as soluções. Não é? O processo de racionalização das linhas, necessariamente, ele não reduz carro, ele aloca os veículos de forma mais otimizada. Tem regiões que têm mais carros, você pode racionalizar e colocar em regiões que têm menos carros ou que têm mais demanda. Então, o processo de racionalização contempla uma análise um pouco mais profunda da rede. Então, isso a equipe do DFTrans tem feito. Tem analisado as sugestões que as empresas operadoras apresentam, tem proposto algumas alterações, e nós estamos fazendo isso à medida que a gente identifica os problemas e constrói as soluções. Já foi feito muita coisa nesse período. Às vezes, a gente não cacareja tanto quanto deveria, mas muitas coisas já foram feitas de melhoria no sistema. Está no nível que a gente identifica como sendo adequado? Não. Não está. Mas isso é um processo. Qualquer intervenção que você faça no transporte coletivo, da mudança de um ponto de ônibus à criação de uma linha, isso tem um reflexo para os usuários que utilizam muito grande. Então, não dá para você fazer uma mexida muito violenta no transporte coletivo, porque isso impacta diretamente a vida das pessoas. Então, se você não fizer isso com responsabilidade e com a consistência técnica necessária, você pode piorar o que já está ruim. Então, o cuidado e, às vezes, a morosidade vêm um pouco nesse sentido. Você tem que conversar com os usuários, você tem que conversar com as empresas, tem que buscar a melhor alternativa de programação. Então, isso não é um processo em que você estala o dedo e faz. “Eu pensei isso, amanhã vou implantar isso”. Não funciona assim. Então, requer um pouco mais de cuidado em função dessas características específicas. Isso o DFTrans está fazendo. E já fez um monte de coisas. Com relação à tarifa. O Governo já deu as explicações devidas. Por que se reajustou a tarifa? Em função de um período muito longo de não reajuste de tarifa que estava tendo em Brasília. O único na história do Brasil. Eu não conheço outro lugar que tenha ficado quase 10 anos sem você reajustar um preço público importante desse. E como a remuneração do sistema é formatada através de subsídio e tarifa, quanto menor a tarifa, não tem mágica, mais subsídio, mais recurso o governo terá de aportar para bancar o custo do sistema. Então, a decisão de se aumentar a tarifa, neste momento que o GDF passa de dificuldade financeira pública e notória, foi que isso reduziria, neste ano e no ano que vem, um valor considerável de subsídio. O próprio Secretário falou à época: esse ano cerca de 40 a 50 milhões e no ano que vem cerca de 100, 110 milhões. Então, o objetivo na realidade foi isso. Foi reduzir esse subsídio, esse desembolso do Governo, para o Governo ter mais fôlego. Então, essa é a explicação que foi dada pelo próprio Governo para aumentar a tarifa. 

Basicamente, Deputado – eu não sei se eu respondi todas as suas perguntas –, o que eu posso falar é o seguinte: não estamos parados. Estamos fazendo as coisas. O problema é isso, é que você faz, mas no transporte não dá para você fazer a toque de caixa. Integração, por exemplo, que o senhor falou: eu venho de um sistema que é totalmente tronco-alimentado. A acessibilidade, através dos terminais, é plena. Aqui em Brasília existem características da região que dificultam um pouco a implantação de um sistema nessa plenitude. O projeto da licitação contemplava isso. Construção de terminais, integrações temporais, mas com estrutura para você fazer essa integração. E isso demanda tempo e dinheiro. Você não consegue implantar um sistema tronco-alimentado com terminais. E aqui, a característica de Brasília, ela me surpreendeu um pouco, porque a maioria dos terminais aqui, diferente do Estado em que vivo, ele é ponto final de linha e não o ponto intermediário de linha. Então, para fazer uma integração, eu tenho que colocar o cara para trás, para depois ir para a frente. Não existe! Você vai penalizar o usuário. Então, você tem que identificar. Existem alguns terminais... nós estamos trabalhando isso internamente e já solicitamos apoio, inclusive, à Logit, que foi a responsável técnica por esse modelo, para nos ajudar. Do jeito que está hoje, o que eu preciso fazer para retomar? Retomar o projeto da licitação é difícil, porque, depois de três anos, a cidade já mudou, os deslocamentos já mudaram. Então, você tem que readaptar de novo isso aí. Mas não estamos parados nesse sentido.

DEPUTADO RICARDO VALE – O que eu estou entendendo é que, pelo que o senhor está falando, o governo não tem como fazer com que o sistema, num curto prazo ou a médio prazo, possa funcionar do jeito que foi o objeto licitado. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Acredito no médio e longo prazo, sim. No curto prazo, a gente está fazendo essas racionalizações na busca de preparar, cada vez mais rapidamente, essas intervenções, que são mais estruturais mesmas. 

DEPUTADO RICARDO VALE – É justamente o que eu estava falando. Eu não estou nem entrando na questão se a licitação foi legal ou ilegal. Isso aí nós estamos investigando. 

Agora, do ponto de vista técnico, parece-me que o governo está muito lento em dar as respostas que estamos querendo, que a população está querendo. O governo não sinaliza uma melhora breve ou a médio prazo do sistema. Pelo contrário, o sistema continua ruim. O governo fez foi aumentar as passagens, para diminuir os custos um pouco, mas não sinaliza com nada, com nenhuma possibilidade. 

Eu acho que o governo deveria também ver se realmente essa licitação, do ponto de vista técnico, é ideal ou não para nós. Vocês têm que se posicionar também. O governo deve dizer assim: isso aqui é impossível, nós não vamos conseguir ou, então, precisamos de cinco bilhões para resolver, ou precisamos de um bilhão. O governo precisa sinalizar. Eu não vejo, por parte do governo, essa sinalização, nem do próprio DFTrans, nem da própria Secretaria de Mobilidade. Portanto, a população vai ficar sem resposta. 

Pode ser que esse governo passe os quatro anos dele, sem cumprir com nada. Pode ser que os empresários estejam ganhando muito dinheiro, de forma injusta. Essas questões são técnicas, são questões políticas. Nós não precisamos levar em consideração se foi legal ou ilegal a licitação. Isso são questões políticas, vontade política de dizer: isso aqui está caro. Isso aqui não existe. Um bilhão! Aí o governo tem que se posicionar. Na minha avaliação, não é a Câmara, não é o Ministério Público... São vocês que têm os números, que têm os dados. Vocês inclusive estavam fazendo todo um processo de auditoria. De repente, essa auditoria sumiu do mapa.

Era isso o que eu queria colocar.

Espero que, em breve, vocês possam, enquanto gestores desse governo, dar uma resposta à população. Vai ser assim nos próximos anos? Vai continuar essa tarifa assim? Vai continuar esse sistema assim? Ou o Governo vai apresentar uma solução?

Era isso. Muito obrigado.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu poderia complementar a minha resposta?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois não. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Deputado, eu discordo do senhor quando fala que o governo não está fazendo nada. Acho que está fazendo sim, pontualmente resolvendo coisas em regiões onde estão sendo demandadas, inclusive, pela população. Nós temos feito atendimentos, otimizações de frota, melhoria de serviços em algumas regiões. Eu concordo que, estruturalmente, isso ainda não foi percebido por quê? Estruturalmente, não se mexeu no sistema da forma que deveria ser mexido. E não foi mexido por quê? Porque, como falei, você precisa de recurso e tempo para implantar processos de integração mais qualificado, quer sejam construções de terminais, quer seja requalificação dos terminais. Então, é uma coisa que demanda um pouco mais de tempo. Aí tem que ser no médio prazo. No curto prazo... Eu concordo que são coisas que estão sendo feitas pontualmente, tentando diminuir o prejuízo do custo do sistema, realocando frota, realocando recursos para que isso seja minimizado. É o que a gente está fazendo, o que não significa dizer que não está se pensando num projeto de mobilidade para o DFTrans. Isso está sendo pensado sim. A equipe nova que veio para a Secretaria tem esse objetivo. Já foi determinado que isso seja feito. Essas coisas estão sendo feitas sim. Quando estiver concluído, pode ter certeza de que o maior interessado em divulgar o que o governo pensa com relação ao transporte é nosso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

Eu estou retomando as perguntas. Na verdade, eu estava fazendo as perguntas e a Presidente Sandra Faraj pediu para fazer.

Eu queria retomar um pouquinho a questão do parecer.

O parecer, Sr. Leo, a que nós estávamos nos referindo, ele foi restituído à Secretaria de Estado de Mobilidade, o parecer que teria emprestado efeito suspensivo àquela decisão de não permitir o pagamento utilizando a tarifa técnica. Ele foi restituído para a Secretaria de Mobilidade no dia 3 de junho de 2015, portanto, exatamente, dois meses antes de o senhor ser nomeado.

Eu estava fazendo uma conta muito simples. Nós estamos a 119 dias de um parecer que emprestou efeito suspensivo e que terá necessariamente uma repercussão financeira, quem sabe de grande monta, para o Distrito Federal. Veja bem, estou falando em 119 dias.

Qual foi a providência que foi adotada? Parece-me que nem sequer as razões de recurso foram ainda apresentadas.

É isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Por parte das empresas?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não tenho notícia de que já tenha chegado à Secretaria de Mobilidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Dr. Edvaldo tem notícia?

(Intervenção fora do microfone.)

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Na realidade, as empresas apresentaram razões, sim, mas em relação à conduta do DFTrans em aplicar a tarifa usuário no lugar (ininteligível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ela questionou a competência funcional ou institucional.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Ela trouxe uma série de questionamentos, dentre eles essa situação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esses questionamentos já foram devidamente espancados? Pessoal, espancado não é nenhuma raiva, é termo técnico nosso.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Eles não foram analisados justamente por conta que o grupo de trabalho que foi instituído no âmbito da Semob ainda não foi concluído. Está-se aguardando essa conclusão para, a partir daí, analisar a impugnação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas decorridos 119 dias esse grupo de trabalho sequer foi concluído, quer dizer, nem iniciou a análise das razões.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Nós não sabemos detalhes do andamento do grupo, aí é com a Secretaria de Mobilidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Obrigado, Dr. Edvaldo.

Eu queria entrar em outro assunto. Nós estamos recebendo aqui, inclusive, a visita de vários servidores do DFTrans, alguns nos trouxeram a informação que me parece que está em curso, com uma mobilidade e uma rapidez extraordinárias, uma mudança estrutural no DFTrans, inclusive com transferência de competências. Parece que é isso, não é?

Isso procede?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim. Procede dentro desse pacote de intervenções e de redução de custo que o governo está definindo uma proposta...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor poderia dizer para a gente quais seriam essas medidas objetivamente?

SR. LEO CARLOS CRUZ – No âmbito do DFTrans, da Secretaria de Mobilidade, a alternativa seria criar uma subsecretaria de mobilidade de transportes e avocar as competências do DFTrans, parte dessas competências do DFTrans, para essa secretaria de mobilidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, no bojo disso se prevê a extinção do DFTrans?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Acredito que não, porque... 

(Manifestação da galeria.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Espera, gente. Neste momento... Olha só, neste momento, todos nós sabemos que, para você extinguir um órgão, você precisa de um projeto de lei, você precisa aprovar a extinção do órgão na Câmara Distrital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Estou tentando ser o porta-voz. (Risos.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – O governo precisa apresentar um projeto de lei, extinguindo qualquer (inaudível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas aí, no caso, então, o governo primeiro vai transferir as competências para depois extinguir o esqueleto? É isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sr. Deputado, essa é uma resposta que eu, particularmente, tenho dificuldade de responder, porque isso é uma decisão, a princípio, de governo. Né? Aí, a gente encaminha ou não encaminha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, veja bem, a decisão de governo é soberana, não há problema nenhum. Se o governo chegar e disser o seguinte. Veja só, é claro que estou aqui até com exagero de linguagem, mas considerando que o governo mais atrapalha do que resolve o problema da população, entra um governador, muito corajoso, e diz assim: “Olha, a partir de hoje, não existe mais governo. Cada um que resolva os seus problemas”. Isso aí talvez fosse bom, talvez fosse ruim – não sei. 

Agora, de qualquer maneira, quando se decide que vai se extinguir, que se vão transferir as competências finalísticas de um órgão para outro órgão, e isso não vem acompanhado da extinção, evidentemente eu não posso acreditar que se trata de redução de despesa, ao contrário. Não é isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, eu acredito que, lá para...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não foi chamado a opinar? O senhor não é dirigente do órgão? O senhor chegou a levantar essa questão? Ou eu estou falando bobagem?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, olha só. Existem decisões de governo que são decisões de governo, e você só...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Das quais o senhor participa.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, ou eu sou comunicado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, o senhor é só comunicado?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Existem decisões de governo que eu participo, e existem decisões de governo que eu sou comunicado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nesse caso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Neste caso específico, eu fui comunicado que existia essa decisão, mas, há algum tempo – é notícia também para os próprios servidores –, que essa... As alternativas, desde o início de governo, de mudança na estrutura institucional do DFTrans, vêm sendo discutidas no âmbito do governo desde criação de agência até a manutenção do DFTrans, do jeito que está. Então, essa discussão de alteração da estrutura de gestão do transporte não é uma discussão de hoje. (Inaudível.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O nosso problema é apenas de timing. Veja bem: eu estou tentando mostrar para o senhor que contraria o bom senso você transferir as competências e manter o órgão. Está certo? Quer dizer, essas coisas têm que ocorrer concomitante. Eu não estou aqui, ainda, entrando no mérito se devem ser transferidas ou não transferidas as competências. Eu estou dizendo que, a partir do momento que há uma decisão política de transferir as competências, por conseguinte, é uma consequência natural que você extinga o órgão! Ou não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – A princípio, sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas aí, talvez por o senhor não ter sido consultado, o senhor não pôde levar esse entendimento. O senhor só foi comunicado!

SR. LEO CARLOS CRUZ – É complicado, porque... (Risos.) A consulta, a discussão... É claro que eu participei da construção de algumas alternativas, né? Eu não participei da decisão de se fazer... “Vai ser essa alternativa”, mas da construção de algumas alternativas, aí, a discussão, é claro que eu participei. Mas a decisão de ser esta, não é a minha, é da estrutura de governo, é de governo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor conhece bem a estrutura administrativa. De um modo geral, claro, não é? O senhor sabe que, até para a gente homenagear a Secretaria, o fato de você ter um DFTrans com as características de sua natureza jurídica empresta muito mais mobilidade ao serviço do que se colocar numa subsecretaria, que se amarra muito mais. Aí, você cria uma linha hierárquica, burocrática, e, aí, a gente acresce um R, porque essa burocracia é uma droga, né? 

O senhor não se sentiu impelido... Até porque o senhor é servidor de carreira – o senhor me falou. O senhor não se sentiu impelido a, pelo menos, dar uma palpitada, mesmo intempestivamente? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha só, eu já trabalhei nas duas estruturas. Eu já fui Subsecretário de Transportes, na Prefeitura de Vitória, onde não existia órgão gestor, e quem fazia as funções da gestão do transporte era uma subsecretaria, e sou originário de uma empresa pública que faz gestão do transporte coletivo. A diferença, para mim, é uma questão simplesmente de decisão política, decisão de governo. O que que o governo entende, né, que, no momento que ele define qual a estrutura que vai fazer gestão de transporte, é a mais adequada em função das realidades econômicas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor, como uma pessoa extremamente experiente na administração...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Acho que pode funcionar dos dois jeitos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... com expertise na área de transportes, o senhor prefere que o transporte público, que requer uma mobilidade maior, seja gerido por um órgão com a natureza jurídica de um DFTrans ou de uma subsecretaria?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha, a natureza jurídica do DFTrans é uma autarquia também. Então, ela está...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, uma autarquia tem mais mobilidade.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Tem um pouco mais de mobilidade, mas, por exemplo, o repasse de recursos, ela depende de repasses do governo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – O que dá mobilidade e que dá agilidade a uma autarquia, ou a qualquer órgão, é a quantidade de recursos que é alocada para ele para fazer o que precisa ser feito. Porque não adianta nada eu poder fazer uma licitação, independente da secretaria, se eu não tenho recurso para fazer isso, né? Então, eu já trabalhei nos dois tipos de estrutura.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor prefere qual?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sinceridade?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sinceridade! Aliás, é o que eu espero e é o dever do senhor. (Risos.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sinceridade? Sinceridade? Eu não me preocupo com isto. Eu me preocupo com a condição de trabalho que eu vou ter para desenvolver o meu papel, porque eu funcionei bem nas duas estruturas. O que define para mim é a intenção e a determinação do Estado de fazer aquilo que precisa ser feito. Se vai ser...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor pode me dizer qual seria a vantagem? Veja bem... 

SR. LEO CARLOS CRUZ – ... numa autarquia ou se vai ser numa subsecretaria... Sinceridade? Para mim, não é o relevante.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nós temos um filme. Nós temos um filme – deixa eu tentar estabelecer junto com o senhor isso. Vamos imaginar aqui: nós temos um filme. Nesse filme, o senhor é um artista secundário – o senhor, que eu digo: o governo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Hum-hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O servidor também é um artista secundário. Ele é o executor. Por quê? Porque tem um artista principal no filme chamado cidadão, que, nesse caso, tomou o apelido de passageiro. Não é isso? Então, esse indivíduo, de que muitas vezes a gente se esquece, que é o passageiro, qual é o ganho que ele vai ter com isso? O senhor sabe? 

SR. LEO CARLOS CRUZ – O ganho...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para a gente poder defender a tese, é preciso ter elementos.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha só. Volto ao meu raciocínio: o ganho que o passageiro tem independe da estrutura de gestão que vai ser colocada. Depende da vontade...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, não precisa mudar!

SR. LEO CARLOS CRUZ – Depende da... Mas isso que eu estou falando: isso é uma decisão de governo. O governo é que tem que entender, dentro da sua estrutura, o que que cabe dentro do seu orçamento, (inaudível). 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor faz parte do governo! (Risos.) 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu sei que eu faço. E eu estou falando para o senhor que, para mim, qualquer uma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tanto faz, não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Qualquer uma das duas estruturas, é possível se fazer um bom trabalho desde que se priorize isso, desde que o governo eleja isso como prioridade, e aloque os recursos necessários para que, ou num modelo de subsecretaria ou num modelo de empresa, as coisas aconteçam.

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Oi?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele já respondeu que (inaudível.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, olha só.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Comunica.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não, não. Não, não. Vocês estão entendendo errado. Eu falei que existem decisões de governo que são consultadas e existem decisões de governo que são comunicadas. Está certo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas as decisões políticas não.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Oi?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nas decisões políticas o senhor não é consultado.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, decisão política, a princípio, não. Nunca fui. Mais na questão técnica, né? E isso extrapola um pouco também de questões técnicas. Existe uma... A definição da estrutura que vai gerir o transporte é uma definição política de governo. Não é? Então, o que me interessa é o seguinte: “Ah, eu vou ter equipe necessária para fazer acontecer aquilo que precisa acontecer?” Tanto numa subsecretaria quanto num órgão, é isso para mim o que vai importar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

Eu vou precisar andar um pouco mais, porque o Deputado Rafael Prudente também tem que fazer alguns questionamentos, mas eu sugiro que os servidores – e nós temos aqui um grupo de servidores do DFTrans – procurem, eu não sei de que forma, mas procurem rapidamente estabelecer um canal de diálogo com o governo, porque o órgão de vocês está prestes a acabar, pelo que eu ouvi aqui. E infelizmente não consegui ver a motivação. Todo ato administrativo, e aí o senhor... Todo ato administrativo precisa ser motivado. Eu ainda não consegui ver a motivação, mas é como o senhor colocou: isso é um ato de governo. Eu também não fui consultado, e nem deveria ser, até porque eu sou apenas um Deputado da base aliada, mas eu fico muito preocupado com que, nesse momento que é extremamente grave, que tem questões no transporte público, se faça uma alteração sem que essa alteração tenha sido construída com os executores. Então eu sugiro que vocês, que são servidores de carreira, têm compromisso com a atividade finalística do serviço público, sugiro que vocês procurem os governantes para que os governantes possam receber as sugestões de vocês. Eu acho que o servidor tem muito a contribuir com a formatação de qualquer órgão que se possa ter. Aí eu queria passar para um outro item, Presidente. Existe um permissivo de se colocar publicidade nas traseiras dos veículos. Tem algumas até muito interessantes, não é? Às vezes, até afrodisíacas, em alguns ônibus. Você tem visto, não é, Suzana, também? Presta muita atenção nisso, não é? E nós tivemos a notícia, Sr. Leo, de que o governo ainda não está recebendo dinheiro por essa publicidade.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, isso é verdade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É verdade?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É verdade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Por que o governo não está recebendo, se isso está vigorando há muito tempo? E depois que o senhor entrou continuou vigorando e é devido. Não, mas está pagando, alguém está pagando para alguém, o governo é que não está recebendo.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Olha só. Volto a... com aquela quantidade de coisas que precisam ser resolvidas num curto espaço de tempo, que às vezes você não tem condições de fazer tudo ao mesmo tempo. Qual é a providência que, particularmente, eu tomei em relação a isso? Solicitei que, primeiro, fosse identificado, fosse remetido à unidade de controle interno do órgão o... o... a avaliação de por que que até agora... quais eram os empecilhos, quais eram os problemas que tinham sido enfrentados para que esse... esse... esse pagamento ocorresse. Não é? Então a primeira providência que eu fiz foi entender por que que isso estava acontecendo. E nessa investigação a gente descobriu que contratos... (Pausa.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Retomando... Qual foi a providência que eu tomei? Eu precisava entender por que isso não estava acontecendo. E aí a gente... remeti à assessoria de comunicação, investigar isso e levantar o que que tinha acontecido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando foi isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Isso foi acho que uns vinte, trinta dias depois que eu assumi, que eu tentei...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Ininteligível.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – É, mais ou menos isso, para que fossem identificadas essas situações. O que que...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, aí nos identificamos primeiro: existem contratos. O DFTrans já tinha solicitado às empresas – não me recordo a data, mas foi antes de eu chegar – informações a respeito de quais empresas que estavam fazendo as publicidades, os contratos que tinham sido firmados entre as empresas de publicidade e as operadoras, de que forma que esse pagamento estava ocorrendo, se era publicidade, se era por ônibus, se era... de que forma que isso...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas tudo isso é perfumaria. O que interessa é o seguinte: o contrato diz que o dinheiro tem que ir para o GDF.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual é a providência concreta que o DFTrans tomou para poder pegar esse dinheiro logo, porque, quando eu tenho direito a dinheiro, eu vou correndo. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Mas para pegar esse dinheiro eu preciso saber o quanto que eu tenho que pegar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí o senhor...

SR. LEO CARLOS CRUZ – E é isso que nós estamos resgatando, buscando junto com as empresas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A quem o senhor perguntou?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Às operadoras que precisam mostrar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E elas já responderam?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Umas sim outras não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor deu prazo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim. Reiterei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E qual é o prazo?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Reiterei o prazo. Semana passada. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual o prazo que o senhor deu?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Nós demos o prazo, se não me engano, de quinze dias, não... foi menos, de cinco dias úteis para que as empresas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então já venceu...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Apresentassem...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que foi dia 3 de setembro.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não, não, foi semana passada que a gente reiterou, está certo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas se reiterou é porque já fez antes.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim. Mas aí foi antes...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas então o senhor já tinha feito antes. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Mas isso foi antes de eu assumir. Essa solicitação foi feita antes de eu assumir. E isso ficou parado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer que as empresas desobedeceram?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Umas sim, outras não. Tem empresas, por exemplo, que não têm contrato de publicidade. Tem uma que não tem contrato de publicidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas está botando propaganda.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não tem, não bota.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, não está. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não tem, não bota. Ela não tem.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não é lógico assim não. (Risos.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não é lógico, a empresa decidiu não colocar, ela não é obrigada a colocar. Ela não quer propaganda nos ônibus dela. Isso é um direito dela. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum, hum...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Está certo? Tem empresas que têm contratos e que têm veiculação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Enfim, hoje o senhor ainda não tem o valor global.

SR. LEO CARLOS CRUZ – O que eu estou levantando? Eu estou levantando o que está para trás.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum, hum... 

SR. LEO CARLOS CRUZ – E outra coisa, nós temos que definir que a solicitação que está lá em curso junto na minha assessoria de comunicação é uma regulação para isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tem uma previsão de quando é que o senhor vai poder cobrar?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha, eu acredito que nos próximos trinta, sessenta dias a gente consiga... Porque, na realidade, o seguinte: o cobrar... o cobrar... o cobrar, se a gente identificar o que que foi para trás, cobrar é fácil, o que eu preciso é saber quanto que eu vou cobrar e estabelecer uma regra do jogo a partir de agora. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Leo...

SR. LEO CARLOS CRUZ – A minha intenção é essa, eu tenho que estabelecer uma regra do jogo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Leo, desculpe-me, são duas coisas, é porque eu sou de uma objetividade nojenta. São duas situações: uma é estancar. Está acontecendo um prejuízo ao Estado, que não está recebendo o dinheiro de publicidade, ok?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso é um ponto. Isso aí tem que restabelecer de imediato. Outra coisa é ir atrás do que não foi recebido.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim, essas duas ações é que a gene está buscando fazer. A primeira é, para eu cobrar o para trás, eu preciso identificar o para trás o quanto que foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tudo bem, mas isso não impede que o senhor vá cobrar a partir de agora.

SR. LEO CARLOS CRUZ – As empresas de publicidade, por exemplo, uma ou duas que eu já fiz contato, elas têm interesse em fazer isso, estão com interesse em acertar isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É claro, elas estão com dinheiro que não é delas. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – É claro que estão. O problema nosso é justamente este: eu tenho que saber o quanto que eu tenho que cobrar do para trás. Está certo? Isso a gente não conseguiu identificar ainda. Infelizmente não conseguimos identificar.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Relator, posso fazer uma sugestão? O senhor permite?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Tem algumas questões que estão sem resposta, não sei se é porque o...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sugerir que o secretário...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Que o diretor se prevenisse, se preparasse melhor para uma nova oitiva porque...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na próxima semana?

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Vamos discutir isso com o Presidente, Deputado Bispo Renato Andrade. Pode ser na próxima semana.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque aí o senhor pode se preparar melhor, pode trazer repostas mais objetivas. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Na realidade, o que eu estou falando para o senhor são as ações que nós estamos fazendo. O que vocês querem é uma celeridade, que eu concordo que ela tenha que existir, mas que infelizmente eu não consegui ainda ter a certeza da medida que tem que ser tomada se eu não fizer essa análise, porque isso tudo é muito novo para mim. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não. Diretor... Diretor...

SR. LEO CARLOS CRUZ – E, se eu não fizer isso com responsabilidade, eu corro o risco de trazer mais problema do que solução. O maior interesse – só concluindo, por favor –, o maior interesse, Deputado, em resolver isso, o senhor pode ter certeza, é meu. É meu! Porque eu não aguento ficar nessa angústia, sabe, de ter que explicar coisas que não foi gerada pela minha administração, mas que eu tenho que responder. E para entender isso e para formatar a solução e a decisão correta eu não consigo fazer isso num estalar dos dedos porque são muitas coisas que têm que ser vistas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Compreendo, eu já fui secretário. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – É complicado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Diretor, a gente está aqui para esclarecer situações. Se não houvesse indícios de tantas irregularidades, esta CPI jamais aconteceria. Então, ela existe justamente por causa dos indícios de irregularidade e é o ônus do seu cargo estar aqui, respondendo, hoje, por isso. Nossa intenção aqui é tão somente levantar informações, propor soluções para que, na nossa cidade, as coisas fluam com dignidade, com justiça, para que pare esse sentimento de que estamos sendo lesados, de que o dinheiro público está sendo mal investido, de que o cidadão está sendo altamente prejudicado, penalizado por decisões, por uma gestão injusta. Então, o nosso papel aqui, como Deputados e membros desta CPI, é estabelecer a justiça nos atos. O nosso papel aqui não está em trazer peso ou oprimir o senhor ou qualquer pessoa que passe por um momento de oitiva conosco. Só que o nosso papel nós vamos cumprir. Nós temos obrigações com o nosso eleitorado, com a nossa cidade, a qual representamos. Eu queria dar uma palavra aos servidores do DFTrans que estão aqui. Nós soubemos, tivemos a informação... Eu sei da angústia de vocês, o motivo de vocês estarem aqui, por uma informação de que haverá uma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nós já falamos sobre isso aqui.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Essa Subsecretaria estaria sendo criada para transferir algumas funções do DFTrans para lá e o Diretor já confirmou a criação dessa Subsecretaria, só que o meu gabinete vai mandar um ofício, para a Secretaria de Mobilidade, questionando as ações dessa Subsecretaria e questionando também o destino do DFTrans: se as funções que foram tiradas do DFTrans forem colocadas, na Secretaria de Mobilidade, qual vai ser o destino do DFTrans? Esse já é um compromisso do meu gabinete, já estamos formulando esse ofício. Esta semana ainda encaminharemos e, se for o caso, nós vamos convocar...

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Olha só, deixe-me falar uma coisa, a gente vai questionar.

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – A gente vai questionar, fique tranquila... Qualquer coisa, semana que vem, a gente a gente vai fazer uma audiência pública, na CCJ, aqui, comigo, sobre isso. Então, assim, com uma ligação nossa, a gente já tem a resposta do Diretor, de que realmente esta Subsecretaria foi criada. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não, não foi criada ainda não. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ela está sendo criada?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Ela está sendo criada.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, o nosso gabinete vai estar... 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu estou falando que, para criar, tem que publicar, e isso não aconteceu.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, o nosso gabinete vai levantar as informações sobre isso e, possivelmente, chamar uma audiência pública aqui, na CCJ, na próxima semana.

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Nesta Comissão, não. Desculpe-me, mas podemos falar, lá fora, qualquer coisa. Só podemos se for pertinente à Comissão. Nós estamos recebendo vocês, com todo carinho, entendendo esse momento de aflição, de angustia, por isso, eu estou já me antecipando e dizendo que eu vou levantar essas informações, junto ao Governo, para que, antes que tenhamos uma decisão precipitada, temos de saber o que está acontecendo porque, também, para mim, é novidade, assim como é para vocês, e eu creio que, para os Deputados aqui presentes, também seja.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sra. Presidente, só fazendo um adendo ao que V.Exa. colocou: nós podemos fazer essa audiência pública, na próxima semana, para tratar disso, e pedir, inclusive, que o Governo disponibilize os operadores dessa, os mentores dessa transferência.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – ...Prestar esclarecimentos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Exatamente, mas eu queria só, antes de V.Exa. fazer o que tinha me cochichado... 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas, antes disso, o Deputado Rafael Prudente vai fazer algumas perguntas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu queria só confirmar. O Sr. Leo nos informou que o DFTrans não faz mais a fiscalização, não é isso? E quem está fazendo essa fiscalização é a tal da Sofisa, né? 

(Manifestação fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí, veja bem: eu aqui não me cabe até... Porque nem me foi solicitado isso. Mas, a princípio, só a título de colaboração, e talvez, o Dr. Edvaldo possa até me corrigir nisso, se eu estiver errado, – não é? O Dr. Wagner também é advogado – , mas me parece que uma atribuição típica de Estado, que é instituída por lei, ela só pode ser alterada por norma correlata. Pelo menos, foi isso que eu... Acho, que ainda me lembro de alguma coisa. E aí ,talvez, se isso está acontecendo... Ou seja, o senhor já confirmou que está acontecendo, o senhor não está fazendo mais fiscalização. A fiscalização já teria sido transferida, talvez, fosse conveniente fazer uma consulta urgente a quem de direito: aos advogados de confiança do Governo. Porque corre um sério risco de ser declarada a nulidade dos atos fiscalizatórios. (Palmas.) Isso é uma contribuição que a CPI está...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Só esclarecendo que a Sufisa não foi criada no Governo Rollemberg. Ela foi criada no governo anterior. Quando eu vim para cá, essa atribuição já tinha, no ano anterior, saído do DFTrans. Só para esclarecer, para não achar que tudo...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Ao contrário. Aliás, sem querer aproveitar a ausência do Deputado Ricardo Vale, que era da base do governo anterior, eu acho que o governo anterior tem um vício de origem. Mas isso é uma coisa. E eu sou da base deste Governo. Eu sei que nós não somos culpados por ter parido algumas situações. Mas podemos ser culpados por tê-las mantido. Então, a gente tem que...

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Exatamente. Relator, Deputado, eu quero até colaborar com o senhor, porque, se as ações do governo anterior foram tão erradas, o atual Governo tem a obrigação de mudá-las. Não pode mantê-las. (Palmas.) Estou corroborando com a fala do senhor. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Sim. Eu também concordo. O que está de errado tem de ser mudado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu já... Eu, considerando que V.Exa. vai solicitar que o Diretor retorne....

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – A gente pode fazer uma solicitação, em conjunto, inclusive. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para o nosso prazer, para a nossa satisfação, a esta CPI, nos próximos dias, então, eu já me dou por extremamente satisfeito.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Muito obrigada, Deputado Raimundo Ribeiro. Com a palavra, o Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Boa tarde. Eu queria só entender, porque, quanto mais eu escuto, acho que mais desanimado, com esse sistema de transporte, eu vou ficando. Quero entender como se faz gestão de sistema de transporte sem fazer fiscalização. Não dá para entender. Essa criação dessa nova Subsecretaria deve ser mais uma dessas reestruturações mirabolantes que vem do Governo porque redução custo, até agora, não vi redução de custo nenhuma, porque todo mundo que era Secretário virou Subsecretário. Tem uma economia de mil e poucos reais, mas que não resolve o problema do Estado. E também não vi muito compromisso do Governo, com o sistema de transporte público, com o ator principal também, como disse o Deputado Raimundo Ribeiro, que é a população, porque um Secretário que aumenta a passagem, num dia, e, no outro, está viajando para a França. Aumentou a passagem e se mandou para Paris. Eu nunca vi isso acontecer também. Então, está complicado. Eu queria perguntar ao Sr. Leo Cruz, Diretor do DFTrans... Eu até estive lá, fiz uma visita a ele, de boas-vindas, a nossa Capital Federal, porque nós ouvimos aqui todos os gestores do sistema de transporte e ninguém sabia falar nada sobre os custos. É porque, se formos analisar o que melhorou, no sistema de transporte, eu, que estou sempre visitando as cidades, perto da população, o que melhorou foi a questão dos ônibus, que ficaram novos. E não vi nenhum outro benefício. E ônibus novo por ônibus novo, o Governador Arruda, sem aumentar passagem, sem aumentar tarifa, sem ter tarifa técnica, também colocou ônibus novos e não acrescentou em nada os custos para a população, nem para o governo.

Então, quero saber se já há alguém na Secretaria ou no DFTrans que saiba interpretar essa planilha de custos da tarifa técnica. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Nós estamos fazendo um trabalho conjunto com a Logit de definição e clarificação da metodologia. Como já foi amplamente divulgado, à época da licitação, a equipe técnica do DFTrans não participou ativamente da forma que deveria participar deste processo. Está certo? Então, a memória disso não ficou no DFTrans. E todas as pessoas que participaram daquele processo não estão hoje mais na estrutura de governo. Então, o que nós temos que fazer? Nós temos que resgatar essas coisas e entender o que foi proposto lá na licitação. Esse trabalho nós devemos concluir nos próximos quinze dias, de definição da metodologia, de apuração dos custos, de cálculo de tarifa técnica, para que a regra do jogo fique clara. Ainda não está. Não está nem para mim que tenho uma certa experiência nisso. Por quê? Porque eu também não vivi o processo lá e estou tentando absorver agora o que eu posso, no curto espaço que eu estou aqui. Mas nós já solicitamos à Logit, que, apesar de não ter contrato nenhum com o governo, se dispôs a nos ajudar. E está sendo produzido já um documento onde a gente vai levar essa discussão para dentro do DFTrans, para a equipe de custos e tarifas do DFTrans, para que a gente entenda tudo que precisa ser entendido, para que a regra do jogo fique clara. “Olha, o modelo é esse”, “a forma de fazer cálculo da tarifa técnica é essa”, “o que se considera nos custos é isso aqui”. Isso nós já estamos fazendo. Eu já estou trabalhando. Inclusive eu elegi duas prioridades nesse primeiro momento. Uma: definição clara da metodologia de cálculo de tarifa e de apuração de custos, em que a gente está trabalhando. A outra é bilhetagem eletrônica. É resolver os problemas relativos à bilhetagem eletrônica, que são vários. Então, essas foram as duas prioridades em que particularmente eu estou colocando a minha energia, por mais tempo. Eu identifiquei que, se a gente resolver isso, as outras coisas tendem a ter uma celeridade maior. Então, o imbróglio, a dificuldade maior que eu identifiquei quando fiz certo diagnóstico dos problemas que eu precisaria enfrentar primeiro... tive que priorizar. Então, estou priorizando essa questão da metodologia do cálculo da tarifa e da apuração de custos e os problemas relativos à bilhetagem eletrônica.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok. Há prazo para vocês terem essa análise dos custos?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Com relação à metodologia, a gente espera que, nos próximos quinze dias, o trabalho que a gente solicitou à Logit nos seja remetido. É para a gente discutir, entender e divulgar essas coisas. E construir, né?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então não se tem ainda um estudo nem essa análise da tarifa técnica?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Para fazer isso, eu preciso, primeiro, construir o modelo. Se eu não conseguir o modelo, eu não consigo fazer a avaliação correta.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Eu sei que não foi na gestão do senhor, mas eu fico mais sem entender ainda, porque, se não há ninguém com a memória dos custos das tarifas, como se concede reajuste de 49, cinquenta e poucos por centro, para a empresa que está operando? Como se concede um reajuste sem ter essa...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Deputado, são coisas diferentes. São coisas diferentes. Me permita esclarecer. São coisas diferentes. O que a gente reajustou não foi a tarifa técnica. Foi a tarifa-usuário. A tarifa-usuário...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Não, não, não. Foi dado um reajuste na tarifa técnica para duas empresas, se não me engano.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Ah, sim. Ah, sim. Sim, sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, foi...

SR. LEO CARLOS CRUZ – É, na realidade, todas são informações que eu recebi porque eu não vivi o processo. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – É complicado.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Esses reajustes foram baseados naquelas informações que se tinham de modelo. As pessoas que participaram desse processo foram na tentativa e erro e acharam um modelo. Identificaram que era possível fazer um reajuste, com base nas informações da licitação do edital. Com base naquilo lá, naquela interpretação, fizeram o reajuste da tarifa técnica de duas empresas. Quer dizer, a motivação do reajuste já é outra história, mas a forma de fazer foi com base nas informações da licitação que foi feita.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok. Ficou bem claro. Só para finalizar aqui, Sra. Presidente, para não postergar muito: tem uma decisão do Tribunal de Contas do dia 28/05/2015 que determina à Secretaria de Mobilidade, ao DFTrans e ao Metrô que, no prazo de 60 dias e atuando de forma conjunta, elaborem e implementem um plano operacional de contingência, com o objetivo de manter a operação regular em todo o Distrito Federal, em casos de interrupção do serviço de transporte público. Esse plano operacional de contingência, caso possa vir a parar algum dia o sistema de transportes, foi feito já?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Olha, que eu tenha conhecimento... Eu não sabia nem dessa decisão, porque é de maio. O senhor falou que é de quando? 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Exatamente. De 28 de maio.

SR. LEO CARLOS CRUZ – De 28 de maio. Eu não tenho informação sobre isso, Deputado. Eu não tive conhecimento dessa decisão.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Depois eu vou fazer o encaminhamento para o senhor, então.

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Foi feito antes de eu chegar. Então, eu não... Por isso que eu não tenho esse conhecimento.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, eu aproveito a oportunidade para, se puder encaminhar esse planejamento que foi feito, como foi dito aqui. 

SR. LEO CARLOS CRUZ – Se está feito, se está pronto...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Que faça o encaminhamento para a gente aqui, até porque é uma decisão do Tribunal de Contas que tem que ser cumprida e tem prazo de 60 dias para cumprir. Então, já expirou, não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – Já foi feito, ótimo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – A respeito dos contratos: os contratos das empresas estão sendo cumpridos integralmente, principalmente aquela questão da tecnologia embarcada que está prevista em contrato? Isso está sendo cumprido? Foi tudo instalado? Está tudo funcionando? Como é que está isso?

SR. LEO CARLOS CRUZ – O GPS nos veículos, a informação que eu tenho é que todas as empresas instalaram o GPS nos veículos. O que está faltando é a montagem de um centro de controle operacional para que essas imagens sejam disponibilizadas para se fazer a gestão e a fiscalização do sistema. Então, aí depende um pouco do... parte do governo, parte das empresas para montarem esse centro de controle operacional, porque também já está sendo conversado junto com as empresas isso também.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Eu não me lembro da data precisa aqui em que o ex-secretário, acho que o ainda Secretário Carlos Tomé, não é?

SR. LEO CARLOS CRUZ – É. Se não foi desnomeado, ainda é.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – E, quando ele veio aqui, eu não sei precisar a data, ele disse que, em 30 dias, estaria esse sistema todo... Dia 10 de agosto, não é? Dia 10 de agosto, ele esteve aqui e disse que, em 30 dias, esse sistema estaria todo integrado, não é? E isso não...

SR. LEO CARLOS CRUZ – Qual sistema?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O sistema de rastreamento, porque um não conversa com o outro.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Olha só...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, tinha que juntar todos os sistemas, recolocar tudo numa plataforma só para conseguir se fazer a gestão.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Não. Não é nem numa plataforma só. Aí, eu não sei, mas criar um centro de controle, não é?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Foi dito aqui por ele – a gente pode buscar nas notas taquigráficas. Disse que, em 30 dias, esse assunto estaria resolvido.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Eu confesso que eu desconheço essa informação de que o secretário falou isso, porque não teria nem... Bom, não teria nem condições de isso estar acontecendo, não é?

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LEO CARLOS CRUZ – Foi em julho? Porque agosto eu não tenho notícia disso, não.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sra. Presidente, estou satisfeito com as minhas perguntas. Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Eu gostaria de agradecer a presença do diretor, Dr. Leo, e dizer que, em breve, nós vamos encaminhar um novo requerimento para convidar o senhor a estar aqui nos ajudando com as informações necessárias. 

Eu gostaria de suspender a reunião por 15 minutos apenas para que a gente e o próximo depoente possamos fazer um lanche. Em 15 minutos, nós retornamos com a reunião.

Muito obrigada.

SR. LEO CARLOS CRUZ – Só registro que eu não me sinto desconfortável em estar aqui, prestando esclarecimentos. Sei que, pelo pouco tempo que estou em Brasília, eu vou ter dificuldades de dar algumas respostas que vocês precisam, mas eu acho que o papel da CPI é importante justamente por permitir que essas coisas venham à tona e sejam esclarecidas. Coloco-me à disposição para qualquer dia, qualquer hora que vocês me solicitarem, eu estarei aqui com a maior boa vontade para prestar esclarecimentos. 

Agradeço a oportunidade.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Obrigada, Sr. Leo.

(Suspensa às 12h25min, a reunião é reaberta às 13h45min.)

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Declaro reaberta a 16ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito. Eu gostaria de convidar o Sr. Wagner Colombini Martins para fazer parte da Mesa aqui. 

Aos 22 dias do mês de outubro de 2015, às 14 horas e 34 minutos, na sala de Comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Wagner Colombini Martins, que ora qualifico. Sr. Wagner qual o nome completo do senhor, por gentileza?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Wagner Colombini Martins.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Onde o senhor é nascido?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Onde eu nasci?

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sim.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – São Paulo, capital.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual o estado civil do senhor?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – A idade do senhor?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – 66 anos de idade.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – A filiação do senhor?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Nome do meu pai é: Wagner Waneck Martins. Minha mãe: Teresa Colombini Martins.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual o endereço de residência do senhor?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Rua Corgie Assad Abdalla, 880, aparamento 81, edifício Magnólia.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Qual a profissão do senhor e em que lugar são exercidas as suas atividades?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu sou Presidente da Logit e eu tenho me envolvido nos trabalhos em geral da empresa. Nós temos uma atuação grande aqui, no Brasil e no exterior, na área de transporte.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Mas, em qual local ou endereço, o senhor exerce a atividade profissional?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Na Avenida Eusébio Matoso, 690, 6º andar, em Pinheiros, São Paulo.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Wagner, eu gostaria de esclarecer que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e que o que deverá dizer aqui tem de ser a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e o que lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o artigo 342, do Código Penal Brasileiro, fazer afirmações falsas ou negar ou calar a verdade é crime, punível com pena de reclusão, de 1 a 3 anos e multa. Ok? Eu gostaria de passar a palavra para o nosso Relator.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Boa tarde!

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Boa tarde.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor é o Presidente da Logit? 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Logit tem contrato com o Governo do Distrito Federal?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim. Quer dizer, na realidade, tem o contrato atual.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Contrato atual, né?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Especificamente lá, em 2011, quando iniciou todo esse processo que está sob exame, a Logit já tinha contrato? 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. O senhor foi procurado para firmar contrato?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Eu tinha uma licitação do BID. Um pouco antes, nós tínhamos sido contratados, pelo BID, para fazer um trabalho similar ao que estava sendo solicitado para cá, para Bogotá, que era para a implantação do Sistema Integrado de Transporte Público, que foi feito e foi adiante, e também tínhamos sido contratados para fazer uma análise Trans Santiago, que estava com problemas, na época, e daí nós ficamos sabendo dessa licitação, porque a gente assina... Tem um serviço que indica todas as concorrências que tem e daí nós ficamos sabendo e entramos na concorrência e ganhamos a concorrência.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não veio a convite de ninguém? O senhor veio por ouvir?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Vim porque tinha uma concorrência. Tínhamos as qualificações e entramos aqui, na concorrência, e ganhamos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O corpo técnico do senhor tem vários consultores?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Tem.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entre os quais o Dr. Sacha Reck?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. O Sacha ele fez parte... Ele trabalhou, para o consórcio, mas através da Logitrans. A Logitrans é uma outra empresa. Tem o nome parecido, porque o Garrone Reck, que é dono, ele trabalhou, conosco, no México. Ele tinha uma filial, no México, uma época, e ele foi Diretor dessa filial por 2 anos. Quando voltou, acho que ele gostou do nome, e colocou o nome de “Logitrans” na empresa dele. Então, é isso. Acaba tendo alguma confusão, mas o Sacha, eu o conheci, na época, ele é filho do Garrone. Tinha 12 anos quando eu conheci o Sacha. Mas ele não era o consultor; não estava, no quadro da Logit, e, sim, da Logitrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas houve um entrelaçamento... Do trabalho. É natural, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É natural. Faz uma equipe conjunta. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor acompanhou, de perto, essa situação toda, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor poderia descrever, para a gente, as atividades do Dr. Sacha Reck, especificamente nessa questão? 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim. Ele foi responsável pela elaboração do edital. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele era o responsável pela elaboração do edital. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso. Internamente... Quer dizer, a proposta do edital para a Secretaria. Então, ele elaborou o edital. Nós, digamos, na parte do consórcio que a Logit elaborou, a parte do anexo do projeto básico... E essa parte jurídica ficou com a Logitrans, porque o Sacha trabalhava com a Logitrans e ele tinham especialidade nisso. Nós não somos dessa área, então, nós ficamos fora. É claro que a responsabilidade é conjunta, do consórcio, mas, digamos, na divisão do trabalho, ficou assim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor se recorda... Evidentemente o senhor teve inúmeras reuniões de que tenha participado, junto com Logitrans, no caso, representada pelo Dr. Sacha, e pessoas do Governo, seja através da Secretaria de Transportes, seja através do DFTrans ou até de mesmo alguma outra instância, o senhor, em alguma dessas reuniões, o senhor poderia nos informar quem foi que cometeu a responsabilidade ao Dr. Sacha Reck para elaborar o edital?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Veja, por parte da Logitrans, o contato mais frequente era com o Garrone Reck, que é o pai dele. Ele é que estava mais frequentemente aqui ou o Antônio Carlos Marquezette, que é sócio dele. O Sacha a gente via mais esporadicamente, com mais intensidade, no final, quando chegou na época de montagem do edital. Então, a atribuição, digamos... Foi mais dentro da equipe de trabalho que foi definido que ele era o advogado, com experiência, então, ele ficou para fazer a proposta de edital. Então, a proposta de edital...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor se recorda quem foi que lhe cometeu essa responsabilidade? Foi o Secretário?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Veja, quem deu a responsabilidade foi, digamos, foi o consórcio, que solicitou para ele fazer, e, por parte da Secretaria, foi o Secretário, que era o contato frequente, o José Walter, e o chefe da PTU, que, se não engano, é o José Augusto. Então, digamos, o contato era basicamente com o José Augusto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi, com a Secretaria, na verdade?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Era basicamente, com o José Augusto, o contato e, com o José Walter. Dependendo da semana, tinha uma ou outra reunião com o José Walter. As reuniões eram sempre com o José Augusto e com o Messina. Mas era mais o José Augusto, que centralizou o trabalho. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando da abertura dos envelopes, o senhor estava presente?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Eu não acompanhei absolutamente a etapa. Porque, inclusive, nesse momento, ele já era contratado direto pela Arcadis. Então, eu já não tinha mais envolvimento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo.

O senhor chegou a tomar conhecimento de que, num determinado momento, a Procuradoria do DFTrans levantou uma série de questionamentos acerca das empresas que participavam do certame, de elas pertencerem ao mesmo grupo econômico? 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Para mim, inclusive foi uma surpresa. Uma coisa, digamos... O senhor está falando de empresas que pertencem ao mesmo grupo econômico, eu realmente não ouvi nada a esse respeito. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Antes ou o senhor ouviu depois?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Estou ouvindo agora.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, o senhor está ouvindo agora. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu simplesmente não ouvi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, a sua empresa atuou nas fases que antecederam e sucederam a publicação do edital?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Olhe, nós atuamos na etapa anterior, que tinha inclusive, digamos, era um objeto de trabalho que, depois, numa negociação com o BID, foi incluída a montagem do edital e daí excluídas algumas outras partes do trabalho. Então, inicialmente desenvolvemos isso. Depois, na continuidade, na revisão, porque a primeira versão causou umas deficiências onde o valor inclusive estava muito baixo e, por um problema mesmo de falta de melhor informação, na época. Daí, nós participamos da revisão do edital. Daí foi montado um novo plano – quando falo edital, no meu caso, é o projeto básico. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu sei, eu entendo.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – E daí nós demos um apoio, durante o processo de licitação, que era verificar se algum licitante que entrasse está apresentado uma proposta que tinha substância financeira, para ver se era solvente. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tinha suporte?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ou seja, o valor da tarifa, o valor que ele colocou para os veículos e tal, se cabia dentro do modelo financeiro que eles forneceram. Então, foi essa atividade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor participou – o senhor que digo é a empresa do senhor, evidentemente – da elaboração do projeto básico e do edital?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Participou.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ã-hã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se recorda dos valores que foram pagos ao senhor?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Olha, eu tenho aqui, no contrato do BID, que foi um contrato inicial, ele começou com 476 mil dólares, na faixa, e é um valor, na época, o dólar era um pouco menor que R$ 2,00 (dois reais). Depois teve um acréscimo e ele chegou a 540 mil dólares, quando houve essa... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse é o valor global?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É o valor global. Daí, quando... Tinham várias etapas. Daí um dos aspectos ficou sendo a montagem do edital. Depois, nós fomos contratados para dar um apoio, a Logit-Logitrans, pela Arcadis. Na revisão do edital, daí tive mais 2700 horas de consultor. O valor hora era na faixa de cento e cinquenta. Então, era, mais ou menos, uns trezentos e cinquenta mil. E depois a Logit foi contratada para fazer a análise financeira das propostas. Aqui foram 834 horas, a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) cada uma. E depois ela deu um apoio. Enfim, havia muita falta de informação porque, durante o processo, a gente acabou ficando em contato somente com o pessoal da Secretaria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O pessoal da Secretaria a que o senhor se refere...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ao Zé Augusto, ao Messina, ao José Walter. A gente não tinha contato praticamente com o DFTrans. Daí chegou ao momento, digamos, que tinha que interagir mais com o DFTrans, quer dizer, teria sido bom interagir desde o início, mas, enfim, foi assim que aconteceu. Daí tivemos algumas reuniões com o pessoal do DFTrans na Secretaria ou lá no DFTrans, inclusive para a discussão do modelo financeiro, inclusive tinha um técnico do DFTrans, que se aprofundou e entendeu plenamente o modelo. Ele já não está mais lá no DFTrans, mas é uma pessoa excepcional e que entendeu bem, é o Felipe.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Felipe, né.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É uma pessoa excelente, um técnico excelente do DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor citou a empresa Arcadis.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Arcadis Logos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Arcadis Logos, né.

A sua empresa também foi contratada pela Arcadis?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Foi, porque, quando acabou o contrato com o BID, ainda precisava dar um apoio adicional ao processo e aí o contrato, como nós fizemos tudo, nós fomos contratados, então, pela gerenciadora do PTU, a Arcadis, para dar esse apoio. Nós e também a Logitrans, logo no início também, ela foi contratada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E foi feita, então, para essa contratação, a inclusão do serviço de elaboração do projeto básico.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim, nós já tínhamos elaborado uma primeira versão no BID e, nessa contratação complementar, foi feita uma revisão, porque nós não tínhamos acesso ao SBA, que é o sistema de bilhetagem automática, que à época ficava com os empresários, eles que operavam e daí estava passando...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Os empresários que operavam.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Os operadores que trabalhavam com o SBA, e depois isso foi passado para a Secretaria, estavam num processo de passar para a Secretaria e nós não tivemos, na primeira fase de elaboração do edital, nós não tivemos acesso ao SBA e daí, quando da revisão, nós tivemos, então, uma base de dados, que é uma base de dados superimportante e com, digamos, detalhes do tipo ...cada viagem você precisa iniciar e finalizar viagem, mas daí o cobrador ele tem que finalizar a viagem, mas daí ele pegava e não finalizava, daí ele voltava, depois voltava e voltava. Parecia que era uma viagem só com uma quantidade grande. Então, é uma base, digamos, que tinha uma série de dificuldades e que tivemos que ficar depurando. Então, usamos um ano de informação para depurar essas informações.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Arcadis contrata a Logit para ajudar, inclusive, na elaboração do projeto básico.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Na revisão?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na revisão. Mas, o responsável, o senhor me disse lá no início, por essa elaboração era outra empresa representada pelo Dr. Sacha Reck ou não houve aí uma superposição, não?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Nós fazíamos em conjunto o trabalho, mas eu era o líder do consórcio, então, eu era responsável pelo projeto básico, mas, desculpe, Sacha não, o Garrone, que é o pai, então, eles tinham uma equipe técnica deles que participaram junto conosco da elaboração do projeto básico. Mas nós centralizávamos, mas, especificamente, no que diz respeito à parte jurídica do edital, como não é nossa especialidade, ele ficou mais concentrado com eles.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mais no escritório do Dr. Garrone.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A empresa do senhor era responsável pelos estudos voltados para uma transição planejada. É isso?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Hum-hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual foi o resultado disso? O senhor sabe? A transição aconteceu?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – A transição, ela acabou que não aconteceu da forma que seria desejável no sentido de que o sistema que foi licitado foi um e o que foi implementado era outro, que era, na realidade, o mesmo sistema que estava sendo operado e que foi implementado. Então, as ordens de serviço eram as mesmas do serviço anterior. Na nossa proposta, nós analisamos as linhas com baixa frequência, um veículo por hora, na hora de pico ou dois, três, até quatro. Nós analisamos essas linhas e esse, com peso maior, deixou sem mexer. Essas com peso menor, o que nós imaginamos? Se concentrar em alguns terminais e você poder utilizar veículos de maior capacidade, você diminuiria o custo, porque a gente sabia do problema aqui que já fazia...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi. Mas eu pergunto ao senhor o seguinte.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É porque eu acabo falando da parte técnica.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O resultado, então, não foi obtido?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso evidentemente não inviabilizou a remuneração do serviço, independentemente do resultado?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, porque a ordem de serviço é emitida pelo poder concedente, através do DFTrans. Então, digamos que a empresa tem um serviço a cumprir. Fala: “Estou com os veículos aqui. Qual é a ordem de serviço?” Tinha, no projeto básico, todo um conjunto de ordem de serviço que “olha, deve ser isso”, mas, no final, eles receberam a ordem de serviço que era do projeto original.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De uma forma muito resumida, Sr. Wagner, eu poderia, então, dizer que o serviço que foi contratado, não obstante ter sido pago, não teve o resultado desejado?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Veja uma coisa: no trabalho de consultoria, você faz recomendações. Se for implementado, daí vai ter o resultado. Se não for implementado, aí não tem o resultado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o trabalho da consultoria vai até as recomendações?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não há comprometimento com o resultado?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, temos comprometimento que, se for implementado aquilo, deve atingir aquele resultado, mas não somos responsáveis pela implementação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor conhecia há muito tempo os responsáveis pela Logitrans?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim, o Garrone eu conhecia, porque ele era professor da Universidade Federal do Paraná e eu era professor da Universidade de São Paulo e fui Presidente da ANTF, que era...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí, vocês formaram um consórcio?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Formamos um consórcio.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A iniciativa foi do senhor ou dele ou de ambos?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – De ambos, porque nós tínhamos trabalhado em projeto similar em Bogotá e, quando surgiu, nós falamos que era natural estarmos juntos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu queria que o senhor pensasse um pouquinho para me responder o seguinte: teve algum agente público que teria sugerido, recomendado, comentado, enfim, que tenha, de alguma forma, contribuído para prosperar esse consórcio?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Veja, eu não tinha a menor ideia que ia ter uma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aqui, em Brasília.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Nós íamos fazer um trabalho técnico, como foi feito um trabalho técnico, mas estava longe de imaginar que a gente ia elaborar o edital de concessão...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Antes da constituição desse consórcio, o senhor já tinha feito consórcio com a...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Já. Já tinha feito em Bogotá. Eles participaram desde o início...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com a Logitrans?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Com a Logitrans. Eles participaram, desde o início do Projeto Transmilênio conosco, como subcontratados. Eles participaram juntos num projeto em Santiago do Chile. Então, vários trabalhos a gente já tinha feito em conjunto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me disse que tomou conhecimento disso, por isso se habilitou nesse processo aqui, em Brasília. Não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor vinha a Brasília com frequência?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu venho agora em função da minha atividade profissional que é mais intensa aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Naquela época, o senhor já vinha?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, eu vinha pouco.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Passou a vir agora?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Passei a vir a partir do momento em que eu tive contrato com o BID. Antes, eu vinha com pouco frequência. Vinha mais em função... Eu tinha trabalho com o Ministério do Transporte, por exemplo, onde desenvolvi o Plano Nacional de Logística e Transporte do Brasil. Daí, eu vinha...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí, a partir do momento em que o senhor passou a ter esse contato, o senhor passou a vir com...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – A vir com mais frequência. Eu vinha com uma certa frequência na interação com o Ministério do Transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra quem o recebia ou ninguém o recebia?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sempre era com o José Augusto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sempre o José Augusto?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sempre o José Augusto que era o contato...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Onde o senhor se hospedava? O senhor lembra?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu sempre vinha e voltava. Bate e volta.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nunca passou...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não vou dizer nunca. Hoje, por exemplo, eu fiquei sabendo anteontem que ia ter hoje – eu até me esqueci de avisar o Secretário –, mas, então, eu vim ontem para ler, porque a gente esquece. Então, para me concentrar, fiquei num hotel, mas se eu fiquei...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi só ontem. Então, posso dizer que o senhor não (ininteligível) em hotéis, em Brasília?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, não sou. Se eu fiquei cinco noites em Brasília, nos últimos cinco anos, foi muito. Em geral era viagem de ida e volta.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E quem é que assistia ao senhor aqui? Era o Zé Augusto?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Como assim?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Assistia que eu digo assim: quem o recebia, quem o levava para o hotel.

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, não. Não. Eu chegava e ia para a Secretaria. Minhas reuniões eram na Secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah! Tá! O senhor nunca tratou desse assunto da licitação fora da Secretaria?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Nunca.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nunca, né?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a empresa do senhor recebeu integralmente os valores?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Recebeu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Recebeu, né? Então, o senhor não tem nenhuma...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não tenho queixa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...queixa?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aqui eu gostaria de pedir ao senhor muito mais um juízo de valor.

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No que se refere aos sistemas. O sistema antigo era de frotas, né? O novo, de bacia geográfica...,

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ã-hã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...tronco alimentador e integração, né?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ã-hã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Sobre a escolha da mudança, o senhor acha que...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu acho correta.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Correto, né? Mais adequado, né?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – É. Isso daí vai de encontro com o que acontece não só aqui no Brasil e em outras áreas, como internacionalmente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, especificamente, para a situação de Brasília?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu acho correto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque Brasília é meio... 

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Eu acho correto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...diferente em relação...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Eu acho correto. Eu trabalhei em Johannesburg e Cape Town, que é parecido com Brasília, onde as pessoas moram muito longe e vêm, né? Então,

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Mesmo estilo de trabalho, mesmo estilo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E lá também é adotado esse modelo?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Lá também é BRT. Lá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – E digamos, lá era um conjunto de linhas para uma região. Daí ficou uma empresa que ficou responsável. Sabe? Então, é algo parecido. Em Bogotá, foram adotadas treze áreas de operação, por exemplo. Em São Paulo, oito áreas de operação. Não é? Então, São Paulo é... São Paulo, digamos, foi um inspirador de... Bom, em Santiago do Chile, quatro áreas de operação. Então, enfim, isso é uma... É algo que é bastante comum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor participou das negociações...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – O que não é comum é operar por frota. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tá.

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS - Em geral, digamos, se não for por área, é por linha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Mas não por frota. Né? Então, é um lote de linhas que não configuram uma área. Né? Agora, por lote, o único lugar que eu conheci que tinha esse tipo de forma de, de, de, de - na época não era uma concessão, né? Era uma permissão - foi aqui em Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor participou, não é, das deliberações e discussões que envolveram a preparação, a implementação e a avaliação do programa que desencadeou esse procedimento licitatório?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Hum-hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. O senhor participou de uma forma muito ativa, constante, permanente?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ah! Digamos, é que eu não entendi exatamente. 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É o seguinte: é, é, é... O início do processo propriamente dito, que antecedeu inclusive o certame...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ã-hã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. O senhor participou de tudo isso na condição de...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Participei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...consultor, né? Com o escritório da Garrone Tec? Né?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso, isso. Com a Logitrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tá. O senhor poderia, num esforço de memória, dizer para a CPI realmente quem eram os protagonistas?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Bom. O primeiro contato que eu tive e que estava relacionado com uma aproximação maior com a Secretaria foi com o José Augusto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum...

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – Inclusive, foi uma reunião bem dura porque ele foi, foi muito, muito incisivo. Foi uma reunião difícil. Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era um processo de negociação inicial, embrionário, né?

SR.WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, é, é! Então! Ele é bom nisso. Hahaha!!! De te apertar, mas, enfim. Ele, ele... Foi com ele. Antes, nós tínhamos um contato mais com o pessoal da área técnica que trabalhava com o Messina. Eles forneciam informação, acompanhavam o trabalho. Tinha uma equipe que acompanhava o nosso trabalho, mas nós não estávamos absolutamente envolvidos com nada das decisões, das ideias, do que se estava fazendo na Secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas nesse processo todo, o senhor se lembra de mais alguém que possa ter sido protagonista nessa...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Protagonista, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor poderia, então, nos afirmar...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Protagonista principal era...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com poder de decisão.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Poder de decisão. Era o Zé Walter. E quem foi o sujeito que realmente tocou tudo foi o Zé Augusto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Zé Augusto.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Que fez um trabalho incrível, ele era muito bom.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor pode nos asseverar, sem sombra de dúvida, que quem realmente representou o governo em todas essas negociações... 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – O Zé Walter. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... foi o Secretário de Transportes.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sem dúvida.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A consultoria do senhor fez algumas recomendações acerca da adoção da tarifa técnica. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim. É verdade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, inclusive... A sua consultoria alertou acerca das eventuais desvantagens financeiras da adoção dessa forma de remuneração das empresas.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Veja: na época, estava saindo também a Lei da Mobilidade, e na Lei da Mobilidade fica... Eles deixam bem claro uma distinção do que é tarifa de remuneração do operador e tarifa pública. Só que o que eles denominam tarifa de remuneração do operador nós denominamos tarifa técnica, porque você pode calcular. E o que eles denominaram de tarifa pública, ou denominam de tarifa pública, nós denominamos de tarifa usuário, porque é a tarifa que o usuário paga. Só para ficar mais... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Porque essa é uma decisão política. Por exemplo, em 2013, decidiu-se não aumentar a tarifa, apesar da inflação. Então, o operador de transportes, ele faz frente aos custos elevados, aos dissídios, ao aumento de custo e tal. E, digamos, se o governo decide não aumentar a tarifa, ele não pode ser penalizado por isso. Então, por isso que a distinção da tarifa de remuneração do operador, que é a tarifa técnica, e a tarifa pública... A tarifa pública é a tarifa do usuário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas sob o ponto de vista de uma consultoria, o senhor alertou que a adoção desse sistema seria desvantajoso, sob o aspecto financeiro?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Veja: nós deixamos claro que... Que ia... Digamos, se você não aumenta a tarifa do usuário pari passu, você vai ter de cobrir isso. Deixamos bem claro. Mas não é que, digamos, é uma desvantagem. Toda questão tá na possibilidade, se tem inflação, de você repassar a inflação para o usuário. E se isso não acontece, por uma questão política, daí digamos, o operador, ele não pode deixar de receber o aumento pelo aumento de custo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Então, é para deixar bem claro, porque, em situações passadas, a tarifa ficou dez anos parada, e os operadores, o que foram fazendo? Não podiam renovar frota, foi diminuindo, enxugando, fazendo tudo possível para sobreviver.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que não acontece hoje, né, porque, hoje...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, mas a ideia é ter um serviço... Sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... nós temos aí um repasse quase que automático. Quer dizer, qualquer tipo de perspectiva de despesa ou de investimento que venha a ser feito, de imediato a tarifa técnica cobre isso, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, não é de imediato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. São feitos reequilíbrios econômico-financeiros, inclusive, por exemplo, se há uma diminuição de usuários – porque há uma propensão de o pessoal começar a usar motos mais, ou o transporte individual –, se há uma diminuição, é passado um ano, e verificado, que daí se faz o reequilíbrio e se ajusta... Reajusta a tarifa...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Diminui?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, aumenta, daí, a tarifa técnica.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Se diminui a quantidade de passageiros. Agora, vamos supor que fica sob responsabilidade deles tomar conta dos terminais, que estava fora. Daí é feito o reequilíbrio imediato. Vamos supor que é implementado o sistema BRT. Um BRT, por exemplo, na Asa Norte ou, enfim... O BRT da Asa Sul estava já previsto, mas da Asa Norte, por exemplo. Então, você acaba tendo um esquema de integração onde, digamos, um passageiro está na linha local e, depois ele pega, e pega uma linha troncal: ele é contado duas vezes. Então, o reequilíbrio vai fazer o quê? Vai diminuir pela metade aquele valor de remuneração da empresa, ou próximo, porque tem que ver a proporção de passageiros que são contados duas vezes ou não. Mas aí isso é feito, e é reequilibrada, e é diminuída a tarifa de... E também o custo operacional é menor no BRT, então, é diminuída a tarifa técnica. Então, digamos, a tarifa técnica, ela... Digamos, o processo de equilíbrio serve tanto para rever para cima ou para baixo a tarifa técnica, e esse reequilíbrio estava previsto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O GDF chegou a designar um grupo de trabalho para desenvolver estudos e planos visando a essa transição de um modelo para o outro. O senhor teve conhecimento disso?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Contrato nº 25/2008...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...viabilizou a subcontratação do Consórcio Logit/Logitrans.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se lembra quais os valores que foram envolvidos nisso?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É... É o que eu falei...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, aquele que o senhor me passou?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quinhentos e quarenta mil.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, é, são aqueles. É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A atuação do Dr. Sacha Reck, a partir do momento que estava no consórcio, era também em nome da Logit?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque estavam juntos?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Ele sempre atuou pela Logitrans. Ou, quando contratado diretamente, pelo escritório de consultoria... Pelo escritório de advocacia dele. É claro que, sendo um consórcio, é uma responsabilidade conjunta, mas o contato, tudo relacionado ao Sacha, era com o Garrone.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – E eu não participava.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, à medida que passou a conviver, inclusive com o Sr. José Augusto...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E também com outras pessoas, porque, trabalhando no dia a dia...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim, você conhece...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Convivendo, não é? O senhor chegou a fazer alguma avaliação sobre a capacidade técnica dos técnicos da Secretaria de Estado de Transportes ou do DFTrans?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que o senhor acha do quadro deles?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu acho que o pessoal da Secretaria de Transporte é muito experiente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Experiente.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, muito experiente. Mas nem tudo havia uma concordância, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu via que às vezes tinha algo que, digamos, não era... Enfim, o pessoal nem sempre estava concordando, porque eu acho que eles gostavam muito do sistema de licitação por ônibus, né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Então, esse é um assunto que, digamos, que essa mudança para uma licitação por bacia era uma coisa que nem sempre foi, digamos, bem aceita. (Inaudível.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas tecnicamente o senhor...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Tecnicamente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... acha que estão bem preparados?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – São experientes, é.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Preparados e experientes. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas mesmo assim o governo resolveu fazer de outra forma, utilizando pouco esses recursos humanos, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Veja: foi porque o sistema aqui estava apresentando problemas, né? E baseado na experiência de outros locais do País – não é? – e do exterior que se pensou e que se adotou esse sistema por área de atuação. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu me lembro quando...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Inclusive... Desculpe, só... Quando o (inaudível) contratou, era exatamente para ter uma visão de fora, para trazer visões de fora, para ver, digamos, outras possibilidades.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Implementar um sistema de fora, né?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Hum?

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Implementar um sistema de fora.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, um sistema... Visões de fora – não é fora do País.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Não, a ideia. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, a ideia.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Entendi, a ideia.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Para considerar, porque talvez tivesse com uma visão muito só naquele tipo de visão. Poder contemplar outras possibilidades. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Inaudível.) Eu me lembro quando eu trabalhei no serviço público federal, Deputada. Quando o Ministério da Educação queria implantar qualquer projeto e esse projeto tinha experiências exitosas...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... noutros lugares...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso. Isso.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Queriam conhecer, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... a gente não contratava, mas a gente mandava técnicos para lá para conhecerem e trazerem. Quer dizer, é aquela história de a gente pegar emprestado...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... o conhecimento, não é? Mas aqui o GDF optou por outra alternativa, não é?

O senhor poderia fazer algum breve comentário sobre a questão da bilhetagem automática – SBA?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – O SBA, ele... Digamos, toda a base de dados do SBA é uma base que tem, assim, bastante problema, que é problema operacional que tem, assim, bastante problema que é problema operacional. Eu não sei, deve ter sido sanado, enfim, mas na época eu comentei. O dado era coletado, mas daí o cobrador não registrava o fim da viagem. Daí você perdia a noção de quantos passageiros, dependendo da hora do dia, qual era a quantidade de passageiros e tal. Agora isso um cobrador fazia ou outro, agora outros faziam melhor. Então você tendo uma visão de um ano dá para trabalhar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Ininteligível) um sistêmico, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É. Mas o SBA é fundamental eu acho. Eu acho que é uma... ele permite a integração sem ter terminal, inclusive, que é interessante...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra como é que funcionava a (ininteligível).

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – ...Ou permitiria, né? A ideia era essa, que permitisse. Eu não estou acompanhando e não sei exatamente como é que está agora.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra como é que funcionava a Câmara de Compensação de Receitas e Créditos?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu não participei especificamente. Eu sei conceitualmente como é que funciona. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era sobre conceito, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, É. Conceitualmente eu sei, mas eu não acompanhei para ver como é que eles operavam. Eu, por exemplo, fiz uma vez uma auditoria na SPTrans para ver exatamente como operava. Nós fizemos e mapeamos todos os processos para identificar, mas aqui no caso eu sabia que tinha e qual é que era a ideia, mas, daí, só isso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse povo aqui da assessoria me dá um trabalho danado. Ó o tamanho!

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Mas você não está precisando de óculos, não é? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Mas é engraçado que eu agora, para ler de perto, eu só consigo ler sem óculos. E eu pensei que isso era um progresso, até fiquei satisfeito quando estive na minha oftalmologista e ela disse: “Olha, agora só vai regredir”. E eu disse: “Ah, que bom”. Ela disse: “À medida que a idade vai avançando é assim”. Eu disse: “Você é meio deselegante”.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Simpático, não é? (Risos.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe como é que funciona o processo de aquisição de créditos, alimentação dos cartões? Dia/cartão por pessoa física e jurídica? 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu confesso que não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu sei como funciona em São Paulo. (Risos.) Você tem locais. Aqui eu não entrei no mérito, não sei exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando se formou o consórcio, o senhor se referiu muito ao Dr. Garrone. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ã-hã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tinha conhecimento de que o Dr. Sacha Reck...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...integrava uma sociedade de advogados que patrocinava causas.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, isso não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, não. Eu conheci profissionalmente o Sacha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas teve notícia depois?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ah, depois, não é? Quando começou todo o processo eu fiquei sabendo, mas eu não sabia de nada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor chegou a comentar?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu... Eu... Eu... Eu conheci profissionalmente porque eu conhecia o Sacha de moleque, então... (Risos.) Mas, profissionalmente, num projeto que nós fizemos lá em Bogotá...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Naquela época ele já dava trabalho?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ele já dava trabalho, já era... já era... Em Bogotá foi depois, foi mais recente, e ele já era... já era um advogado e já atuava na área. Daí o trabalho dele foi ótimo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele é um brilhante advogado. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Foi ótimo o trabalho lá. E aí o... o... Olha, o pessoal, que era um pessoal jurídico lá do município, ficou fascinado, encantado. O trabalho dele foi muito bom. Eu fiquei tranquilo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Daí, enfim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o senhor depois tomou conhecimento disso, mas o senhor chegou a comentar com alguém, inclusive, o Garrone, que me parece que era mais íntimo do senhor?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sobre?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sobre essa questão?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Desse...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não porque quando...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...possível conflito de interesses?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, porque eu não sabia. Eu fiquei sabendo...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas quando o senhor soube.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É, mas daí já tinha acabado o trabalho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – (Risos.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabia que foi ele que conduziu a ata de abertura do certame, efetuando o recebimento e conferência dos envelopes? 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não sabia?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu não participei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não soube disso?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não soube. E ele já não estava trabalhando mais para o consórcio. 

(Pausa.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – As planilhas que foram apresentadas pela Logit...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Hum-hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ....falando acerca da tarifa técnica tinham um valor. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Logo após, esses valores foram majorados em quase 100%.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu não acompanhei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não acompanhou isso?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Não acompanhei. Inclusive, a... Eles... O Leo, quando assumiu o DFTrans, ele entrou em contato e falou se eu podia ir lá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – O Leo...
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, o que antecedeu o senhor aqui.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – O que antecedeu. Ele, ele entrou em contato e falou se poderia ir lá explicar. Eu tenho como um padrão o seguinte: eu nunca deixo o meu cliente na mão, mesmo que não tenha contrato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Então, eu falei: “Não, eu vou aí e tal.” E daí tinha um pessoal novo. A pessoa que era mais familiarizada estava saindo e eu me predispus a dar um apoio, independentemente de contrato e tal, que é para passar esse momento de turbulência. Então, nós estamos atualmente dando um apoio e vendo o que foi feito e tal para daí, enfim, encaminhar de alguma maneira esse assunto. Vamos supor que tenha sido feito, digamos, uma... digamos que tenha sido feito para cima essa revisão. Eu não... Eu não estou fazendo juízo de valor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Mas vamos só hipoteticamente falar que tenha sido para cima. Numa revisão agora a gente ajusta e fala: olha, recebeu antecipado tanto e, se recebeu o antecipado por um valor, tem o valor do tempo também do que foi recebido e você ajusta e acerta. Então, digamos, da mesma maneira aquela questão da receita da... receita de marketing, não é, de propaganda, essa receita, uma vez sendo identificada, entra como já um pagamento. E daí...

(Intervenção fora do microfone.)

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu estava falando que daí entra como um recebimento adiantado que, num esquema de revisão tarifária, você pode ajustar para cima ou para baixo a tarifa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Mas é que sempre foi para cima. Só a título de informação. 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Mas só teve uma revisão, não é?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Bacia 1 e a Empresa Piracicabana, segundo o trabalho de vocês, a tarifa inicial deveria ser 1,2135.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. É, isso daí foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A tarifa teve um reajuste de 119,07.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Deixa, deixa eu explicar. Não, deixa eu explicar então. Isso aí eu sei o que aconteceu. Teve o primeiro edital, que foi aqui de 2 de março. Nesse, nós não tivemos acesso aos dados do SBA e nem à quantidade total de passageiros/ano. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Então, tínhamos um trabalho de campo, tinha os (ininteligível) que foi de 2008. E daí nós projetamos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer, o que serviu de base para o senhor não estava completo, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Nós superestimamos a demanda.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Superestimaram?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – É. Nós imaginávamos que no ano tinha mais passageiros. Quando nós tivemos acesso ao SBA, a quantidade de passageiros era menor. Então...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso ocasionou um reajuste coincidentemente com a Piracicabana?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso ocasionou esse... Isso não foi um reajuste, não é? Não. Não. Isso foi uma revisão. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi uma adequação, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Não. Mas não. Quando foi o... Quando foi a Piracicabana entrou, o edital já colocava uma tarifa de dois e algo. Já estava nessa. E ela pegou e entrou e colocou pela tarifa máxima.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, poderia dizer que... porque num primeiro momento as informações... 

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – As informações não estavam no... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...elas não eram confiáveis...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não eram confiáveis...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...haja vista que não levou em consideração o que deveria ter levado.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso. Foi. Isso. Porque nós só tínhamos trabalho de campo e no (ininteligível) SBA.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor já participou em algum momento de reuniões para tratar desse assunto na governadoria do Distrito Federal?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Eu tive duas oportunidades lá e que foi mais da... na etapa mais de implementação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi na governadoria ou na vice-governadoria?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Na vice, vice-governadoria, eu fui duas vezes e fui nessas duas vezes eu fui com o José Walter e com o José Augusto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá. E a reunião foi com quem?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Foi com o vice-governador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com o vice-governador.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Mas era mais para informar de como é que estava, enfim. Eu não me lembro exatamente. Eu sei que foram duas vezes. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então na verdade era para o vice-governador ser informado.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ser informado. Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Acerca do...

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – E como eu tinha mais informação do que ele (ininteligível)...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – ...eu fui junto. Então foi mais isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tomou conhecimento de um parecer do Dr. Samuel, que, à época, era o assessor jurídico do DFTrans, falando da questão dos grupos econômicos?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não é?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Olha, eu não vi nada da questão jurídica. Como não era a minha área, isso é muito complicado. Eu não entendo! (Risos.) A linguagem e tudo... Engenheiro é meio... A gente tem dificuldade, às vezes, até de entender. Então, acaba que eu realmente não participei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tinha algum contato mais próximo com algum dos empresários que tinham ligações com as empresas participantes do certame?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Olha, eu já fui contratado, por exemplo, em Goiânia, pelo Setransp lá, para fazer um estudo de implantar a faixa exclusiva de ônibus. Mas era um trabalho técnico, em época que foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não tinha nenhum relacionamento com os empresários?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Eu simplesmente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor chegou a suspeitar, depois de todo o trabalho feito, pelas notícias que a gente termina recebendo... Se bem que não se pode confiar muito nas informações que, às vezes, os jornais colocam. Hoje mesmo, por exemplo, estão dizendo que eu tinha presidido a sessão da Câmara Legislativa do Distrito Federal. O jornalista do Correio Braziliense – não sei nem se ele está aí – se enganou. Eu, em momento algum, presidi a sessão da Câmara, ontem. Mas é aquela estória: papel aceita tudo, até cara feia. 

Com as notícias que o senhor recebeu, em algum momento, o senhor suspeitou de alguma tentativa de favorecimento de alguma empresa de que o senhor ouviu falar?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, porque foi extremamente aberta essa licitação. Então...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, encerrei as minhas perguntas. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Deputado Rafael Prudente, V. Exa. tem alguma pergunta?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Boa tarde a todos. Boa tarde ao Sr. Wagner. Um estudo apresentado, pelo consórcio Logit/Logitrans, fala sobre a obrigatoriedade de os serviços serem operados por mais de uma empresa ou consórcio, naquelas regiões.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Ah. Digamos: linhas entre bacias?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Isso.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Isso. Sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Por que motivo isso não foi elaborado quando da elaboração do edital? Por que razão, quando foi contratado, não se contratou mais de uma empresa para operar cada bacia?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não, veja... A ideia é que você tenha economia de escala, se você faz uma operação única. E daí, a ideia é que poderia ter mais que uma empresa, mas em consórcio. Bom, daí... Agora, tem uma situação de linhas que passam de uma bacia para outra bacia. Então, essa linha você não pode falar que pertence a uma bacia nem à outra. Ela é de ambas as bacias. Então, a ideia é que elas são operadas conjuntamente pelas duas empresas. Então, com uma divisão da quantidade de veículos, e, dai operada de forma conjunta.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Eu acho que o nosso Relator já fez grande parte das perguntas ou quase todas que eu ia fazer. 

Por uma curiosidade, eu pedi, para o pessoal do meu gabinete, dar uma olhadinha da sua página social e no site da empresa Logit. E, tanto na rede social quanto no site da empresa, há uma série de trabalhos que vocês desenvolveram. Eu não vi, em momento nenhum, a experiência que vocês tiveram aqui, citando como clientes de vocês, ou ex-clientes de vocês, o Distrito Federal. O senhor teve algum problema aqui, em Brasília, que não valha a pena citar o Distrito Federal como cliente? A administração foi ruim? É curiosidade. Eu gostaria de saber.

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – Não. Não. Não tem nada. De jeito nenhum. Eu me penitencio, que nós não atualizamos com frequência. Então, está sempre desatualizado e é até chato, porque tem, às vezes, outros tipos de trabalho que a gente está em desenvolvimento. Nós fizemos isso aí num esforço. Fizemos uma vez. E daí ninguém mexe mais naquilo já faz uns 5 anos. Então, eu tenho que atualizar. Não é nada contra. Pelo contrário. Pelo contrário. É importante a gente falar que tem a experiência e trabalhou em outros lugares, não é? Pelo contrário. Por exemplo, eu fiz eu trabalhos, nos Estados Unidos, na região de Washington. Também não está lá. Eu não tenho nada contra também. Só tenho a favor de ter trabalhado lá, mas, enfim, é uma falha nossa, que nós não temos um departamento de marketing, e a gente acaba não atualizando. É uma coisa que é... É bem lembrado. Eu tenho que fazer isso daí.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Wagner, a respeito da questão de custos dessa tarifa técnica que é paga hoje, o senhor tem muita experiência nisso. Como é que a relação de Brasília em comparação aos demais estados, hein?

SR. WAGNER COLOMBINI MARTINS – A tarifa técnica, em Brasília, é mais alta do que comparado com outros estados, porque nós temos muita gente morando longe. É muito espalhado. E daí... E tem viagem muito pendulada, ou seja, viagem na parte da manhã, o ônibus, às vezes, fica parado, faz só duas viagens. Ele vem e volta, não é? Quando está numa situação dessa, o custo é alto. Agora, uma coisa surpreendente é que, quando você vê a tarifa para o usuário, é uma das mais baixas do Brasil. Por isso, esse subsídio enorme que está acontecendo. O custo de operar transporte, em Brasília, é mais caro do que de outras capitais, não é? E a tarifa é mais baixa. Ou está igual ou mais baixa. Estava a dois, agora há pouco, a tarifa mais comum, não é? Era a mais baixa, não é? Então, essa é a razão do subsídio.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Sr. Relator, o senhor está satisfeito com sua abordagem? (Pausa.)

Eu queria agradecer a presença do Sr. Wagner Colombini.

Declaro encerrada a presença reunião.

(Levanta-se a reunião às 14h42min.)
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